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CAPITAL FEDERAL
	 SEXTA-FEIRA, 10 DE MAIO DE 1968

GERENC(A DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 30 de abril de 1968, deferindo,

na forma dos pateceres, o requerido
nos processos a s :

Sociedades Corretoras
a n Autorisaçáo para funcionar:
A -67-3 . - Antônio t.: liva Caldas

Júnior, Corre ; or de Tituiiís e Valdres
Mobiliários -- Goiânia k GO).

A-67-3.895 - Feiippe Santa Cruz
Serradourada, Corretor de Titulos e
Valôres Mobiliãriro - t3iinia (GO).

A-67-3.910 - Walter Jssus de Cam-
pos, Corretor de Títulos Valôres
Mobiliários - Golania (GO).

A-67-4.008 - Aferreira -- Corretora
de Cambio e Vaiáres Ltda.. - Salva-
dor (BA),

Sociedades de 'Crédito Imobiliário
rssfaieeão da depentiencia:

P.-6'1-2.709 - Crédito J..mobiliário'
Creii y ul S.A. - Era Curitiba (PR).

A-S7-3.452
	 Nôvo Rio - Crédito

Imobilhttio S A .	 Em Petropolls.
(RJ).

CAIXA ECONÔMICA
PORTARIAS DE 26 DE ABRIL

DE 1968
O Presidente da Caixa Econômica

Federal do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, de acôrdo com o
Artigo 29, item II,. do Decreto-Lei no
8.455, de 26 de dezembro de 1945, que
mandou acrescentar a alínea g ao Ar-.
tigo 31 do Regulamento baixado com
o Decreto n9 24.427, de 19 de junho
de 1934, combinado com o Artigo 77,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 e com o Artigo 89, do Decreto
n° 55.860, de 24 de março de 1965,
resolve:

N9 205 - Dispensar Genesio Ro-
drigues da Costa, Oficial de Adminis-
tração, AF-201.12.A, Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal da
C. E. F. C., Matricula no 45, da
Função Gratificada de Chefe do Ser-
viço de Comunicações, Slmbolo 10-F.

ATO N^ 55, DE 5 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista a solicitaçáo
Constante do Ofício n° 16, de 22 de
março do ano em curso, do Senhor

Sociedades Distribuidoras

a) Autorização para funcionar:
A-68-386 - D .B. V. - Distribuidora

Brasileira de Valdres e Títulos Mobi-
liários Ltda. - Pôrto Alegre (RS).

A-68-717 - J. B. Pons Distribui-
dora de Títuiss e, Valôres Mobiliários
Limitada - Pôrto Alegre (RS).

A-68-824 - Baasi, Baibi - Distri-
buidora de Títulos e Valeres Mobiliá-
rios Ltda. - Ria oe Janeiro (GB).

A-68-868 - Bonança Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. - Rio de Janeiro (GB).

DESPACHO DO GERENTE
De 3 de maio de 1968, ccferindo,

forma do parecer, o regue: i de no pro-
cesso n°:

Sociedade Distribuidora

a) Alteração contratual com mu-
dança de endereo:

A-68-1.582 - Lanaval - Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. - De 2-4-68.

N9 206 - Designar Valdemiro Se-
rafim da Silva, Escriturário 	
AF-202.8.A, Parte Permanente do
Quadro de Pessoal da C. E. F. • C.
Matrícula n9 106, para exercer a Fun-
ção Gratificada de Chefe do Serviço
de Comunicações, Simbolo 10-F, do
mesmo Quadro e Parte. - Micttei
Gradvohl, Presidente.

Chefe da Divisão do Pessoal e Pro-
nunciamento da Consultoria Técnica
desta Caixa Econômica, resolve desig-
nar o Oficial de Administração eive'
14, Lucilia Falcão de Melo para Sub-
-Chefia da Divisão do Pessoal, de
Símbolo 5-C do Quadro de Pessoal
desta Instituição, com as vantagens e

obrigações decorrentes do mesmo. -
Manoel dos Santos, Presidente.

ATO N9 57, DE 17 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista a convenien-

COMISSÃO DE MARINHA
MERCAN

PORTARIA DE 19 DE ABRIL
DE 1963

O Pre.sidente da Comis.são de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 2° do De-
creto no 60.507, de 27 de março de
1967, publicado no ',Diário Oficial de
28 de março de 1967, resolve:

N9 6.016 - Apesentar, com venci-
mentos integrais o Oficial de Admi-
nistração nivel 12-A, Édio Dutra Mi-
gueis, de acôrdo com os axts. 186 e
178, item III, da Lei n9 1.711-52,
tendo em vista a conclusão a que
chegou a junta Médica Permanente
instituída pela Portaria • n° 5.813, de
25-9-67, desta. Comissão, bem como
o que se contém no Processo C-67.
0134 e outros - José Celso de Mace-
do Soares Gut-mandes.

O. Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 2 9 do Decreto
no 60.507, de 27 de março de 1967,
publicado no Diário Oficiai de 28 de
março de 4967, resolve:

N9 6.015 - Designar o Engenheiro
nível 22-B - Oswaldo Cruz Vidal
Leite Ribeiro, o Agregado ao Quadro
de Pessoal clêste órgão, no Símolo 4-
C Ary da Cunha Duarte e o Oficial
de Administração nível 14-B - Nil-
ton de Brito, para sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comissão
de Vistoria e Concorrência Pública,
para a alienação de dois automóveis,
sendo um sedan marca Chevrolet -
Ano 1955" e uma Kciribl. ano 1962"
ambos de prop:Sedade desta Autar-
quia.

PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1968

N° 6.018 - Exone:ar o Sr. Fer-
nando Lebre Pereira das Neves, do
Cargo em Cissão de Diretor Exe-

cutive Símbolo 2-C, desia Constssaa,
a partir desta data.

PORTARIA DE 24 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da Comissão de Me-
rinha Mercante, no uso de Stlà3 atri-
buições que lhe confere o item 10
ponto 1, letra g do Regimento Inter-
no, rssolve:

N 9 6 020 - Atribuir, ao Sr. Anto-
nio Martins, os encargos de Delegado
da 2s Delegacia Regional desta Co-
missão em Belém, nos térmos da Por-
taria rio 822, de 9.10.67 (D. O. de
12.10.67 fls. 10.363) do Exmo. Se-
nhor Ministro dos Transportes e do
Decreto no 62.457 de 25.3.68 (D. O.
de 4.4.68 fls. 2.749-755). - José Cel-
so de Macedo Soares Gunnarães.

DEPAHTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Administração

Seção do Pessoal
PORTARIA DE 26 DE ABRIL

DE 1968
O Chefe da Seção do Pessoal da Di.

visão de Administração do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro,
usando da atribuição que lhe conferis
o parás;rafo único do art. 72 do Re-
gimento InLyno aprovado pelo De-
creto no 2.090, de 18 de janeiro do
1962; resolve:

N9 1 - Conceder dispensa ao Es.
criturário nível 8-A, do Quadro de
Persoal desta Autarquia - Obvia
Quartt Cardozo, do substituta eventual
de sua secretária.

2 - Designar o Datilógrafo nf.
vel 9 do Quadro do Pessoal desta
Au ferquia - Eunice Bastos Barbosa,
para substituir sua Secretária, nas
faltás ou Impedimentos eventerds
mesma. - Luis Carlos de Moraes
Rego,

BANCO CENTRAL DO BRASIL MINISTÉRIO DA FAZENDA
eia do serviço, resolve designar, por
indicação do Diretor Dr. Fernando
Cavalcanti Neves, o Avaliador de Pe-
nhóres nível 18, Paulo Lemos de Lima,
para Chefe das Carteiras de Pentiô-
res e Títulos, Símbolo 3-C do Quadro
do Pessoal desta Instituição, com as
vantagens e obrigações decorrentes do
mesmo, ficando em consequêne'a dis-
pensado do cargo de Gerente da Su-
cursal do Aeroporto dos Guasasa-si.
- Manoel dos San/Os, Presidente.

FEDERAL DO CEARA' \
O Presidente da Caixa Econômica

Federal do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, de acôrdo com o
Artigo 29, item II, do Decreto-Lei n°
8.455, de 26 de dezembro de 1945, que
mandou acrescentar a alinea g ao Ar-
tigo 31 do Regulamento baixado com
o Decreto n9 24.427, de 19 de junho
de 1934, combinado com o Artigo 8o,
do Decreto ri9 55.860, de 24 de março
de 1965 e com o Artigo 2° do Decreto
n9 54.003, de 3 de Julho de 1964, re-
solve:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE PERNAMBUCO

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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ALMIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO t — PATE

Óreâo dettiii's do AG ÇUCticações da acirninistracào deerentrefizsda

iTep(6,50 nas ofiCinas do Derartamnfo de imprcnsa NeCiona1

eRsiSii IA

ASS1NATI;1 n AS
REPARTIÇÕEs E PARTICAILABLS	 .FUNCIONÁRIOS •

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,06 Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano	 NCr$

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,00 Ano 	  Ner$

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura no última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se dó mesmo aa. e de NCt$ 0.01 por ano, se de anos anteriotes.

13,50
27,00

30,00

— As R:partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
à' matéria retribuída, nos casos de
&To ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à k publicação no
óraão oficial.

— A Seção de Redação Pin,
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo,
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendes e rasuras serão res-
salvadas pôr quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

r.:21:o co: 	 i.:?.53
-

As assinaturas vencidas po.
darão ser suspensos sem prévio

— Para evitar interrupção
remessa dos órgáds oj'iciats a
novação de assinatura deve
solicitada com antecedência
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende.
tis eo estão consmados o numero
do talão de registro da asstnatura
e o més e o ano em que findará,

— As assinaturas das Reparti.,
ções Públicas serão anuais e de.4
verão ser renovadas até 28 de fe.4
vereiro.

— A remessa de valdres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.

— Os suplementos às ediçõe:
dos órgãos oficiais só serão reine. --
tidos aos assinantes que os soli-t
citarem no ato da assinatura

re-
Ser

de

E >: PEDIEN -r" E
• DEFiARTMENTO DE IMPRENSA NACIONA!..

DIRETOR GERAL

P.LE2ERTO DE BRITTO PEREIRA

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÂO 479.2-68

Em 13 de fevereiro de 1963
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alise-a e do in-
ciso A do Artigo 69 da Lei 4.213. de
14 de leVereiro de 1913, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos 	
CNPVN-576-05, 17-68 e 18.68 e 	
DNPVN-24049-61, 633-68 e 16708-67 e
o que solicitaram as Delegacias do
Serviço elo Patrimenio da União nos
Estados da Bahia, Paraná e Rio de
Janeiro bem corno o que ficou deli-.
berado na sua 4705. Reunião Ordiná-
ria, realizada em 13 de fevereiro de
1968, resolve:

1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamelde de terrenos de
mai inha

1 - revigoraçao de aforainento de
terreno nacional iae criar situado c).
rua Afonso Serifiet, eona da Penha
no Estado da Bebia, betieliciado com
o prédio 11 9 1 da ecrea, com ris se-
guintes enra,:teeisrss t-;;CIlie.:VS: Está
fora da faixa de c.,n metros ao lon-
go cia orla marido:e e do raio de
1320,00m em tôrn0 co qualquer for-
taleza ou estabelec...i.eto militar. Me-
de partindo do poni-o A, ao rumo ver-
dadeiro de 235 10'Nfe e,te:do, de fren-
te peia a sua Ato:-:::.) SelifLO, até o
ponto 13; ela!, ao n! • :3 do 19 1011W
s4.cub ate o poot.) e; dm, ao rumo
44 2 55'5W, 5,6dÁ, r'é o ponto D; e,
finalmente, dai, co laio de 19 9 15,-JE,
34,45in até o ponto de partida-A, fe-
chando um pollgene de área igual a
197. 20,2. Limita-se nu Norte e a Les-
te com a rua Alua ;o Seitão; ao Sul
com a casa de n9 3, e ao Ociete corri
a rua André Rebeeças, em nome de
Constantino ArooLici e Lauriano Je-
sus Bequeiro Ain.edo.

2 - terreno de ri:alinha e acres-
cido situado no . denominado
"Prainha", no munielplo d Girara-
tuba no Estado do Paraná em nonie
de Pedro Deinetereo Sobrinho.

3 - terreno situo no lugar deno-
minado "Pontal". era Atafona, mu-
nicipio de Sã.° J0áf)Ca r.arra, Estado
do Rio de Janeiro, cede possue um
prédio destinado a deete.reção ela pes-
ca e sua industria-(e e em ',orne de
Milton de Campos Viana.

c
.e 14 de	 Ca Le53, tendo cai r.	 f'	 c sn-. t..1 Cts Processos ....-;NPVN-362--67 e :.'`.,.(;•2 e DNPVN-179.- p
8 e 18.102-67 e -o que solicitaram as a

Nacional de Portos e Vias Navegá-I veie a prestação de contas na toriba
da legisiação em vigor.

III - A despesa' correrá per conta
ela Verba 3.1.4.0 - Encargos
soa - 13.00 - Outrce encerecs
1) Despesas urgentes de qualeeer na-
tureza, do Oreeareento do DNPVN •- n
Exercício de 1013.

Sela das Reuniões, 16 de feverei-
ro de 1968.

13.ECOLUÇA0 'Nu 431.4-68, -
' Em 10 de fevcreiro ele 1913
O Conselho /os:cie:nal do Portos ev:us Navege.vies, no uso da atrieul-

-ao loc.  lhe conlere a aliam "d" do
Ale 95 da Lei 4.213, de 14 de teve-
[Tiro de 1933, tendo em vista o que
corista dos Processos CNPVN-23-68 e
DNPVN-1747-63 e o que licon deli-
berado na sua 4319 Reunião Ordiná-
ria ereelizacia no dia 16 de fevereiro
cie 1963 resolve:

- Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento em favor do Motorista Weide-.
miro Basilio dos Santos, com exerci-,
cio na .Diviso de Serviços Gerais
mesmo Dep artamento, no valor de
NCr$ 000,00 (seicentos cruzeiros no-,
vos) ,para atender as despesas de
combustível e lubriffeentes da viafu-
ra-eaminlado, que transportará rant
Pôrto Nacionei - EStado de Goiás,
lancha e pertences adquiridos para Osserviços da 95 Diretoria Regional .to
mesmo Departamento.

- Determinar que o responsavel
pela gestão do suprimento apresente
ao Diretor-Geral do Depart:nrimto
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis a nrestn!7ão de cantas, na fel.ma
ria legisism em vigor.

III - A despesa correrá por conta
da Verba 3.1.2.0 - 04.00 - combus-
tível e lubrificantes, do are-ementa
DNPVN para o exercido de 1968.

Sala das Reuniões, 16 de fevereiro
de 1938.

RESOLUÇAO No 481.5-68
Em 18 d-e fevereiro de 1968

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, no uso das suas atribui-

DEPARTAMENTO NACiONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Divisão de Áprovisionamento
DESPACI40

O Diretor da Divisão de Aprovisio-
namento, tendo em vista o disposto na
Portaria DG 150-67, do Sr. Diretor-
Geral e o constante do Processo nú-
mero 42.634-67 resolve aplicar à fir.
ma Alves Bastes Com. e Ind. de Má-
quinas Ltda. a multa de NCr$ 472,e0
(qualrocentos e setenta e dois cruzei-
ros novos e vinte centavos),' por ter
Sidk ultrapassado o prazo de entreea
estabelecido na Nota de Empenho

;V 3.073-67.

!Delegacias do Serviço do Patrimônio
'da Unia° nos Estades da Guanabara
le Paraná belo como o que ficou de-
aberadu na sua 431 5. Reunião .)rdi-,
vária reaUcada em 16 de fevereiro de

,i 2 .1 resolve:
1 - Opinar. para os efeitos do

na alínea c do Art. 100 do De-
cieed te, 9.7GO, de 5 de setembro de

11931. ravoravelmente nos seguintes
1 oz:d1teis de aforamento de terrenos de
ipermhe

1 - o situado na Praia José eloni-
leeio, n9 67, na Ilha de Paqueta, no
ostario da Guanabara, em nome de
Alito:na Antisto Iledrigues Praça;

2 - uni lote de terreno de inari-
isng. a , wado em Matinhus, no muni--
c:In.o do I aFanaa, no Estado do Pa-
raná, caracterizado na planta envia-
da através do Odeio n9 316, de 7 ele
caiei:mero de 1967. da Delegacia do
Serviço do- Património da União no
Ls,ta rlo dO Patrona cai neme da As-
secieção Paranaense dos Exatores
eedere,

11 - Submeter a presente Resolu-
ção a homologação ministerial, nos
termos do § 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963,

Saia das Reuniões, 16 de fevereiro
ele 1963.

RESOLUÇAO N9 481.3-68

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Geral do DNER, dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes a
esta publicação.

2:ritretanto, o interessado perderá o
direilo de recorrer, se não fôr reco.-
lhido e valor citado à Tesouraria do
DNER. dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso , à Cobrança

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1968.
- Fernando Garcez Vieira.

I - Opinar, peoa es e1s.a.f• s i •
posto na alínea c do Art. 100 do De
ereto-Lei 9.760, de á de setembro de 6

Em 16 de fevereiro de 1968
O Conselho Nacional de "ortos e

Vias -Navegáveis, no Uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "d" do
Art. 99 da Lei 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-107-67 e
DNPVN-199 68 e o que ficou delibe-
rado na sua 481# Reunião Ordinária,
realizada no dia 16 de fevereiro de
1963, resolve:

I -. Autorizar o Diretin-Cretai
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to em favor do Eng9 Affonso Henri-
que Furtado Portugal - Diretor de
Vias Navegaveis, do mesmo Departa-
mento, no valor de NCr$ 300,00 (tre-
eetnotroisa.cruzeiros reems), pwra atender
s necessidades urgentes de sua Di-

II - Determinar que o responsável
ela gestão do snpriment% apresente
o Diretor-Geral do De artamento

Submeter a presente Resoiti-',-
çâo á homologação ministerial, nos
1- Tine..3 do § 1.9 do Artigo 6.9 da Lei
4213, de 14 de remete° de 1963.

Sala das Reunieere 12 cA fevereirode 1'368.

RESOLUCJI0 N? 481.-63
EM 16 de fevereiro de 1968

O Conselho Nacional de • Portos e
Vias .Navegáveis, no uso da atribui-
ão ove "oe wnfere si1;',28 e do In-
iso A do Artigo Cu da Lei n9 4.213
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ções e nos Vermos do 1 V do Artigo
V, das prescrições baixadas pela Re-
solução ng 364.2,66, tendo em vista
o eue consta dos Processos CNPVN
21-67 e DNPVM-1.390-68, bem como
o que ficou deliberado na sua 481e
Reunião Ordinária, realizada era .16
de fevercir0 de 1968, resolve:

me:ar o Diretor-Gr:Sal elo De-
partenecnto Nacional de Portes e Vias
Navegáveis a providenciar a resttiuiçáo
da caução, no valor de Ner$, 300,00
(trezentos cruzeiros novos) e respec-
tivos reforços, à firma Hiciropavi —
Seciodade da Obras Hidráulicas e
Pavimenteção Ltda., refereete à esse-

• calção de serviços topográficos e de
levantamento de perfil da làraina dá-
gua em um trecho do Rio Acre.

SetS, das Reunefies, 16 de fevereiro
de 1963. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO N° 482.1-63
Fm 20 de fevereiro do 196e

O Conselho Nacional de Portos e
Vias le avegiiveis, no uso da atribui-
çào eee lhe confere a alínea "1" do
inciso B, do Art. 69 da Lei número
4.21e; de 14e de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN 25-68 e DNPVN 14.232
de 1967 e o que ficou deliberado na
sua 482e eleunão Ordinária, realizada
no dia 20 de • fevereiro de 1963, re-
solve:

1 - - Aprovar projeto e orçamento,
na impere:oleia, de NCr$ 35.950,00
(trinta e cinco mil, novecentos e eia-
qfienta cruzeiros novos) que com esta
bano( devidamente rubricada pela
Chefia do Gabinete dêste Conselho
relaevos à pavimentação de uma área
portuária denominada Vila da Ma-
deira, em Paranaguá — Estado do
Paaená, para atender os arinezens ex-
ternos ali existente;.

II -- Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do disposto no 19 do Artigo
6•9 da Lei n9 4,213, de 14 de fevereiro
de 7963.

Sala das Reuniões, 20 de fevereiro
de 1968. -- Hildelirando de Araujo
Gdes, Presidente do CNPVN.

RESOLUÇÃO N 9 482.2-68
Em 20 de fevereiro de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Viste Navegáveis, no uso da atribui-
ção atie lhe confere o item I do in-
ciso 13, 4o do Art. 69 da Lei número
4.213 , de 14 de fevereiro de 1953, e,

Ceneiderendo o que dispõe o Artigo
12 da rei n° 3.421, de 10 de julho
de 1952:

Coesiderende o disposto no 1 1 9 do
Arte C? da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963;

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN 27-69 e do Oficio G-
373, de 20 de fevereiro de 1953, do
DNPVN;

coneie.erando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na .sua 4820 Reunião
Ordinária, realizada no dia 20 de fe-
vereiro de 1563, resolve:

-- Aprovar, para o exercício de
19e3, o proerema de Aplicação dos
Rceere ee do Fundo peie/elle° Nacio-
nel. no veebr global de Ner$ 	
31.700.000,00 (trinta e um milhões e
set (.:entos mil cruzeeros novos);

I( — Submster o referido prcererea,
rasar:ido e rue:acedo pele Chefe do
Gdbieete re'ste Conselho, à hornolo-
geiNo nes termos do 1 10
do Art. 6) da Lel n 9 4.213, de 14 de
fter r eiro de 1033.

Seeo. dis Reeniiiese- 20 de fevreeire
1!3:S.	 lfildebrando de Ardido

C',	 ClePVN.
Reie.OLUÇÃO N9. 452.3-63

Em 20 de fevereiro de 1958
O Conzelho Nacional de Portos e

Irs, Nave :sáveis, no uso da etribuitieo
que ll-re c'ulfer.e o item e do inciso B,
do era 6' dg, Lei n9 4.2W, ne 14 de
fevereiro de 1953, tis

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN 27-68 e do Oficio G-
373, de 20 de fevereiro de 1963, do
DNPVN;

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na sua 432° Reunião
Ordinária, realizada no dia 20 de fe-
vereiro de 1963, resolve:

I -- Aprovar, para o exercício de
1968, o Programa de Aplicação dos
Recursos do Fundo de Melhoramen-
to dos Portos, no valor global de ....
Ner$ 43.740.000,00 (quarenta e três
milhões:, setecentos e quarenta mil
cruzeiros novos);

II — Estabelecer que os recursos
constantes dos programas de aplica-
ção do FMP para 1967 poderão con-
tinuar a ser aplicados para até a
data da 3acniolqgação da presente Re..
solução, as obras, serviços e aquisi-
ções contratadas ou em fase de con-
trataçfic decorrentes de concorrências
já realizadas.

III — Determinar que O presente
plano de :aplicação terá validade até
a data da homologação de ileso pla-
no de aplicação.

/V — Submeter o presente Progra-
ma. assinado e rubricado pelo Chefe
do Gabinete deste Conselho, à homo-
logação ministerial, nos térmos do
/ 19 de Art. 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1933.

Sola das Reuniões, 20 de fevereiro
de 1968. — Hildebraiido Os Araujo
Góes, Presidente do CNPVN.

RESOLUÇÃO N° 484.1-68
Em 19 de março de 1968

O Conselho IN/acionai de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea ri do Ar-
tigo 09 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
yereiro de 1933, e de aetirdo cem ae
Instruções baixadas pela pesoluçao
n° 365.5-65, temei° em vista o. que
consta das Processos CNPVN 401-65 e
DNPVN 22.466-66 e o que ficou de-
liberado na Elia 48• e Reunião Ordi-
nária, realizada leo dia R de março
de 1068, resolve:

I --	 Convalidar a concessão de,
adientemento feita pelo Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis ao Chefe
do Serviço Módico Social da Direto-
ria de Administesteão do mesmo De-
parternento — Felippe Conste:Meio, no
valor de 1/Cr$ 18.000,00 (dezoito Mil
cruzeiros novos), constante do Pro-
cesso DNPVN, 22.466-66.N

Ie — A despesa correu à conta do
Fundo Orçamentário do referido De-
partamento.

Sala das Reuniões, 1 9 de março de
1963. — Hildebrando de Araujo Góes.

RESOLUÇÃO N9 484.2-68
Em 1° de março 	 1968

O Conselho Nacional de Portos
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção (pie lhe confere a alínea d do
Art. 59 da Lei 119 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, e da a .cardo com as
Instruções baixadas pela Resolução
n9 366.5-65, tendo era vista o que
ePneta dos Processos CNPVN 524-e65
e DNPVN 5.331-67 e o que ficou de-
111;erá-til na sita. 431e Reunião Orcliná_

reelizeda no dia 1° de março de
1903, resolve:

-- Convalidar a concessão de
adiantamento feita pele Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacional de
Partes e Viss Naveeáveis ao então
Diretor cie Administreção do me.smo
Departamento — Paulo Romano Mo-
reira no valor de Neee 8.590,60 (oito
mil e quinhentos eeruesiros noves),
cortante do Piece. DNPVN 1.331 de

II — A despe.sa correu à conta da
Verba 3.0.0.0 Despesas correntes —
3.1.0. 0 — Despesas de Custeio —

— Encargos Diversos do Fun-
de Portuário Nacional para 1966.

Sala das Reuniões, 1 9 de marco de
1968:	 Ilitaebrando Areal° Geres,

RESOLUÇÃO N9 484.3-68
Em 19 de março de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no us0 das suas
atribuições e IrjS tiranos do / 2° do
Art. 79, elas proscrições baixadas pela
Resolução n9 e54.2-66, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVN
88-66 e DNPVN 2.445-67, bem come
o que ficou deliberado na sua 481e
Reunião Ordinária, realizada cru 19
de março de 15E8, resolve:

seuterizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a proz:eenciar a restitui-
ção da caução, no valer de NCre
200,00 (duzentos cruzeires novos), e
respectivos reforços, à firma A. P.
Mello — Construções Ltda., referen-
tes às obras de carpintaria, pintura
de esquadrias, tapeearia, instalação
elétrica e de iluminação para a ins-
talação do então Serviço de A.ssietene
ela Médico Social, Divisão do Pes-
soal, copa e sanitários no 4° pavi-
menta do Edifício Sede do refeeleo
Departamento. -

Sela. das Reuniões, 1 9 de março de
1968. Ne- Iiiidcbrando Araujo Odes.

RESOLUÇÃO N 9 436.1-68
. Soa 6 de março de 1968
O Conselho Nacienal de Porias e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 3 da item
B do Art. 6° da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro de 1933, combinado ceeieo 1 1 9 do mesmo artigo, e

Considerando o despacho de fes. 40
do Prdeasse n 9 12.517-6'7, do Minis-
téri0 dos Transportee e o que consta
dos Processos DNPVN 1.730-63 e
CNPVN n° 108-61,

Censiderando o interesse do Gover-
no em desenvolver o transporte por
via ()água no Pais cera o aprovei-La-
mente da rede fluvial,

INSETUTO bRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORE:STAL
PORTARIA DE 25 DE ABRIL

L.E 1968
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no use

UNIVERSIDADE FEDERAL
00 til0 Ok. JANUfflJ

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL
DE 1968

O Su'o Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal tio
Rio de Janeiro, usando de atribuiçõ as
de sua competência, "ex-vi" da Por-
iaria n9 447, de 21 de junho de 1967,
publicada no Diario Oficiai de 4 de
julho de 1967, resolve:

N9 437 — Atendendo ao que consta
do Processo n° 7.217166 — Universi-
dade I, edeeal do Rio de Janeiro, tor-
rear sem efeito a Portaria n9 1.131,
de 19 de novembro de 1967, que de-
signou a Comissão de Inquérito, in-
cumbida de apurar os fatos a que se
relacionam o Proc. supracitado.-

O Sub Reitor de Pessoal e Servs
Gerais da Universidade Federal de)
Rio de Janeiro, usando de atribuições
de sua competência, "ex-vi" de Por-
taria n9 417, de 21 de junho de 1967,
publicada ao Diário Oficial de 3 de

Considerando a repercussão favo-
rável desse desenvolvimento na eco-
nomie nacional, cone a possibilidade
de obtenção de fretes fluviais mala
reduzidos, quando utilzadas, adequa-
damente, essas vias de transporte,

Consederando a. necessidade do Pla-
no IrdrOviário Naeirnal ser elabora-
do rum base em estudos e levanta-
inenteS do sistema fluvial, para Ce-
Tenção, inclusive de projetos intejra-
d:;:s das diversas bacias do Pais,

Considerando, para efeito da dis-
pensa de i'citilefic) prevista nos ter.
Ines co Art. 126, 1 2 9, abusa d
Deceea -lei 1.19 200-67, a liotoria aspe-
eirlizerão das firmas . seciete Gene-
tale de ri ractiens et d'Expleitations
— SeelE" e de sua consorciada
sura "LASA"	 Engenhario e
Isrcspce?:;,:s S. A.", para realização
dos estudos de espec.:e, --resolve:

I - Julear satisfatória, corno pa-
drão. a minuta, a minuta (i2 contai-
to que lhe foi submetida pala Dire-
eãe-Cieral do Departamento, caiu as
reeselvas sugeridas, em plenário, ene_

presente,
II --- Cana') viável, a opera-

feio de finenciarnento com as •alteras
cães onexas, sujeita a maitaia a eiza-
me órgãos peblicos federais, re.s-
pensáveis peles e seuntos ceonõrnices
e fenneeiros do Pais.

/II — Determinar que o eentreto
que vier a ser firmado seja, apertai-

submetido à aprovação des-
ta Caselho, em face co est:d.-sei:acido
no Arl. 99 do Decreto-lei n o 183, do
23 de fevereiro de 1903.

IV • - Subi-ater a presente Reselueeo
à lienareeasa-, ão ministerial, nos ter-
enes rio raspoeio no pereerafo pri-
meiro do Art. 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 do feveeeiro d.e 1063.

S'ÀjP, dos Reuniões, 6 de março de
1963. — fludebrando de AralliQ GÓCS,
Presidente do CNPVN.

das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Decreto
n° 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N9 253 — gxonerar, a pedido, Ga
Sobral Pinto, do cargo em comissão,
símbolo 4-C, de Diretor do Jardim
Betápiee. — $jilrio Pinto da 7.,uti,
Presidente.

julho de 1967, e de acordo com os ar-
lagos 211 e 219 oa fiei n 9 1e111, de
:as oe °mauro de 19e2 p rendo em Nassa
o que consta do Proc. W 7.217 de
1961 — 'Universidade Federal do Rio
de Janeiro, resolve:

N. 48 — Designar Ary Carvalliae
Lia Viana do Amaral, resocctivamen-
ta, Oficiais de Administração, 	
Ale-201.14.13 e 12.A, e Alba de Castro
silva, Escriturário, AF-2•32.10.S3,
Parte Permanente do Quadro único
de pessoal desta Universidade, para
eab a presid tecia do - primeiro, coai:sa-
iu:rem Comissão de Inquérito, paia
os fins indicados no mesmo precesso.:

O Sub Reitor de Pessoal e Seniços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribue:ao
de sua competencia., t, ex-vi" da Por-

eta n9 447 de 21 de junho de 19G7,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 6.575 de 1968, Universidade
rederal do Rio de Janeiro, resolve:

N9 495 — Designar Vara Marins
Pereira,- Datilógrafo, AF-503.7.A., da
P.P. do Quadro lenias) de Pessoal da

MINISTÉRIO 0A,
AC"--IRICULTUnA,

VIINISTÉRIC.) DA EDUCAÇÃO
E CUL.TU RA



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NOR rE

PORTARIA DE 30 DE ABRIL DE 1968

missão de Diretor da Divisão do Ex-
pediente Escolar, símbolo 6-C, do
Quadro 'Único do Pessoal - Parte
Permanente - desta Universidade. -
Onofre Lopes da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve :

N 9 156 - Nomear Ney Lopes de
Souza, para exercer o Cargo em Coa

101 G r:-...;;ta-";,-ica 10 DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte II)
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Maio de 1963

Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, aprovado pelo Decreto n 9 ....
60.455, de 13 de março de 1967, para
substituta eventual da Chefe de Seçao
Administrativa, Símbolo 5-F., desta
Universidade.

O Sub Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, vsando de atribuição
de sua competência, "ex-vi" da Por-
taria n9 447, de 21. de junho de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 5983 de 1968, Universidade
Federal do Rio de Janeiro, resolve:

No 496 - Conceder dispensa a Maria
de Lourdes Prado Lins, Escriturário,
AF-202.10.B., da P.P. do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, aprovado pelo
Decreto n9 60.455, de 13 de março de
1967, da função -gratificada de Chefe
da Seção de Expediente Escolar, Sím-
bolo 10-P., da Escola de Engenharia
do mesmo -Quadro.

O Sub Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, sex-vi" da Por-
taria n9 447, de 21 de junho de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 5.983 de 1968, Universidade
Federal do Rio de Janeiro, resolve:

N9 497 - Designar Therezinna
Mesta Pontes, Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7., da P.P. do Quadro "Único
de Pessoal da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, aprovado pelo De-
creto n9 60.455, de 13 de março de
1967, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Expedi-
ente Escolar, Símbolo 10-F, mantida
pelo Decreto acima referido, vaga em
virtude da dispensa de Maria de
Lourdes Prado Lins. - Oscar de
Lins,

PORTARIAS DE 2 DE MAIO
DE 1968

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
_ Gerais da U.P.R.J., usando de

atribuições de sua competência, "ex-
vi" da Portaria n9 447, de 21.6.1957,
publicada no D.O. de 3.7.67, e de
acôrdo com os artigos 217 e 219 da
Lei n9 1.711 de 28.10.1952 e tendo
em vista o gire consta do Processo
número 1.536-68-UFRJ., resolve:

N9 509 - Designar Adalmyr Bran-
dão Pinheiro de Barros, Procurador
de 3a categoria, João Ozório, Moto-
rista, GL-401.10.B e Nilton Franco,
Escreven ta-da tilógi aio, AP-204.7, to-
dos da Parte Permanente do Quadro
trnico de Pesaoal da Universidade
Federai do Rio de Janeiro, para, sob
a presidência do primeiro, constitui-
rem Comissão de Inquérito, para os
fins indicadas no mesmo processo.

O Reitor cai exercício, da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro,
usando de atribuições de sua compe-
tência, "ex-vi" do disposto no pará-
grafo 19 do artigo 31, do Estatuto da
mesma Universidade, aprovado pelo
Conselho Federal da PR:locação em
5.8.66, c mforme publicado do Diário
Oficial de 27.12.66, tendo em vista o
pedido do Professor Abelardo de
Brito ao Conselho Universitário, na
sessão de 2.5.1968, de dispensa da
Comissão de Processo Administrati-
vo, objeto da Portaria n9 4'77, de 26
ele abril de 1968, resolve:

N9 511 - Designar, para substitui-
lo, na referida Comissão, como seu
Presidente o Professor Armando Pe-
regrino Seabra Fagundes, Catedrático
EC-501, da Escola de Educação Físi-
ca e Dnportos.

O Suo-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribui-
ções da sua competência, "ex-ar'.." da
Portaria rd 447 de 21 de junho de
1967, indelicada no D.O. de 3 de ju-
lho de 1967 e do int. 218 do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, resolve:

No 514 - Desi gnai, de acôrdo com
' o art. 219 e g IQ do mesmo Estatuto,

o Bacharel Eduardo Egon Meyer,
Secretário símbolo 2-F, Paulo Lopes,
Contador nível 20 e Pedro Paulo
Dantas Lomba, Dii ctor 5-C, do Qua-
dro único 'para, sob a presidindo, do
rimeiro, censtituirem Ceraissao de

Inquérito incumbida de apurar irre-
gularidades relacionadas com atua-
ção do funcionária Pedro Winkel-
mann de Araújo Artífice de Manu-
tenção 3-365 . -6, quente ao não reco-
lhimento à Tesouiaria da UFRJ de
importâncias em dinheiro, relat.ivas
a receitas de setores do Serviço In-
dustrial de Alimeataçao, conforme
comunicado pelo Assessor da Reitoria
em 24 de abril último e objeto do
Processo n9 8.532-63. Fica ainda a
Comissão, incumbida de apurar a ir-
regularidade apontada pelo Chefe da
Seção de Classificação de Cargos, em
30 de ablil p. pari ado, pela qual o
mesmo funcionário Pedro Winkel-
mann de Araújo assinei], em junho
de 1967, pela Universidade corno em-
pregador 'anotação em Carteira Pro-
fissional n9 75.389 série 163, relativa
a Contrato de Trabalha sem que
constasse nos arquivos . a correspon-
dente ficha de registro, assim como
a abertura de fichu financeira com
referência a erocecso relativo a pes-
soa que não a p•ortadora da referida
Carteira Profissionaa A Comissão
está autorizada a epurar irregulari-
dades outras q7ue venham a surgir
no decorrer deste inquérito, podendo
requisitar processos, ouvir testemu-
nhas e tudo que for necessário ao
cumprimento da tateia que ora lhe
é cometida.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE leG3

O Sub_Reitor de Pesaoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do Rio
de Janeiro usando de atribuição de
sua competência, "ex vi" da Portaria
ri' 447, de 21 de junho ele 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 6.873-68-UFRJ, resolve:

N9 507 - Conceder dispensa a
Walter Avila Ferreira, Símbolo 5-C,
agregado ao Quadro Único de Pessoal
da U.F.R.J., aprovado pelo Decreto
de 60.455, de 13 de março de 1967,
da função gratificada de Chefe da
Seção de Orçamento Símbolo 5-F.,
desta Universidade.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL -
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de. Janeiro, usando de atri-
bunção de sua competência, "ex-vi"
do ait. 40 n9 7 do Estatuto da Uni.
versidade, publicado no Diário Oficial
de 27-12-1966, e tendo em vista o
que consta do Pratesso n 9 6.873-68
UFRJ, resolve:

N9 508 - Nomear Sylla Gaivão da
Silva, Contador TC-302.22.C, da
P.P. do Quadro 'Único de Pessoal da
UFRJ., aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.455, de 13 de março de 1967,
para exercer o cargo em comissão de
Diretor da Divisão de Contabilidade,
Símbolo 5-C, desta Universidade, vaga
com a dispensa de José Avila Pereira.

Faculdade de Medicina

Cadeira de Otorrinolaringologia
Processo n9 7.960-50 (UPRJ) - In-

teressada: Maria José Salgado La-
ges - Assunto: Acumulação de
cargos.

PARECER

Trata, o presente procela° de nova
Comissão designada pela Portaria nú-
mero 22, de 4 de janeiro do corrente
ano, do Sub-Reitor de Pessoal e Ser-
viços Gerais da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, para exame da
situação funcional da Dra. Maria
José Salgado Laaes. em face da legis-
lação específica qta rege as acumula-
ções de cargas públicos.

2. A interessada exerce os cargos:
a) de Profesa ir Adjunto, PC-502.22,

da Cadeira de Ciarrinolaaingologia da

Faculdade de Medicina da universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, no
horário de 8 às 11 horas de segunda
a sábado;

b) de Médico do Instituto de Apo-
sentadoria' e Pensões dos Industria-
dos, junto ao Setor de Psiquiatria,
fazendo cirtlisZ a otorrinolaringológica,
desempenhando ac suas funções inte-
gral e diariamente no horário da tar-
de (fls. 51).
- Eriniro Esterein de Lima.

CONSELHO FEDERAL DE
CONTABILIDADE

RESOLUÇAO N 9 228-68
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e de acCirdo cora
o que consta do processo (JFC 211-67,
resolve:

Art, 19 E aprovado o Regimento
Interno do Conselho Regional de
Contabilidade do Espirito 'Santo, cujo
projeto foi encaminhado ao C,FC, com
o oficio CRC-ES-139-67-CFC-34, com
as seguintes alterações: a) a letra
"n" do art. 10 passará a ter a seguin-
te redação: "despachar os papéis, dis-
tribuir os procesos aos relatores e com
eles assinar as Resoluções ou Delibe-
rações aprovadas"; b) o parágrafo
único do art. 24 passará a ter a se-
guinte redação: "se o CRC não pos-
suir órgão próprio de publicidade, seus
ates serão obrigatóriamente publica-
dos no Diário Oficial do Estado. Ca-
so contrário, essa publicação será fa-
cultativo, a juízo do Presidente, ou-
vido o Plenário quando se tratar de
ato de sua atribuição",

Art. 29 Esta Resolução entra cm vi-
gor, 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a .d.eso-
lução CFC 142-60, de 7.12.1960.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de
1968. - Eduardo Foréis, Presidente.

Ary Pinto de Carvalho, Relator.
RESOLUÇÃO N9 229-68

O Conselho Federal de Contabili-
dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e de acôrdo com
o que consta do processo CFC 213-57,
resolve:

Art. 19 2 aprovado o Regimento
Interno do Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina,
cujo projeto foi encaminhado ao CFC
com o oficio n9 3191-67-CFC-76, de
9.11.1967, passando o capitulo III a
ter, como intitulação: "Da organiza-
ção".

Art. 29 Esta Resolução entra ena vi-
gor, 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Reso-
lução CFC 176-64, de 13.11.1964.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de
1968. - Eduardo Foréis, Presidente.
- Ary Pinto de Carvalho, Relator.

RESOLUÇÃO N9 230-68
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e de acôrdo com
Interno do Conselho ':aegional de
Contabilidade do Ceará, cujo projeto
foi encadoinhado ao CFC com o oficio
n9 115--67, de 28.9.1967, com as alto-

3. Assim sendo, existe correlação de
matérias entre os cargos exercidos.

4. Por outro lado, verifica-se não só
o atendimento das limites legais de
carga horária semanal zoam também
a perfeita compatibilidade entre os
horários.

5. Lilitima, portanto, a acumulação
de cargos da Dra. Maria José sal-
gado T ages.

E' o meu parecer.
Rio de Janeiro, 6 de março de 1968.

rações seguintes: a alínea "q" do art.
10 passará a ter a seguinte redação:
"q) movimentar contas bancárias, as-
sinar cheques juntamente com o te-
soureiro e autorizar o pagamento dai
despesas votadas. "Ainda, no art. 10
o seu parágrafo único passará a 19,
devendo -ser introudzido o § 29, nos
seguintes termos: "e 29 - Se o CRC
não tiver tesoureiro, ou na ausência
deste ou de seu substituto, a corres-
ponsabilidade na assinatura de che-
que, de que trata a alínea "q", será
do Vice-Presidente. "A alínea 'c" do
art. 11 passará a ter a seguinte reda-
ção: "c) assinar cheques, juntamen-
te com o Presidente, na hipótese pre-
vista no g 29 do art. 12'.

Art, 29 Esta Resolução entra em vi-
gor, 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Reso-
lução CFC 2-47, de 6.10.1947.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de
1968. -- Eduardo Foréis, Presidente.
- virgilio José Afonso, Relator.

RESOLUÇÃO 231-68
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e de acôrdo com
Interno do Conselho Regional de
Contabilidade do Maranhão, aajO
projeto foi-encaminhado ao CFC, com
a Resolução n 9 78-67, de 21.9.1967
com as alterações seguintes: a) o Item
III da letra "p" do art. 10 passará
a ter a seguinte redação: "aplicar-
lhes, por proposta do Diretor da Se-
cretaria, as penas de advertência, -fo-
preensão e suspensão"; b) o pará-
grafo único do art. 11 passará a ter
a seguinte redaoão: "o Vice-Presi-
dente, em suas faltas e impedimentos
temporários, será • substituído, auto-
maticamente, pelo Conselheiro mais
idoso"; c) o art. 15 passará a ter a
seguinte redação: o CRC reunir-se-á,
ordinariamente, duas vezes por men
e, extraordinariamente, até o máximo
de duas reuniões mensais, sempre que
convocado pelo Presidente, ou, no mí-
nimo, por 1/3 (um têrço) de seus
membros, com prévia indicação dos
assuntos a serem tratados".

Art. 29 Esta Resolução entra em vi-
gor, 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Reso-
lução CFC 56-54, de 9.6.1954.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de
1968. - Eduardo Foréis, Presidente.
- Virgilio José Afonso, Relator.

Ata da 437¥ Reunião
As dezoito horas do dia vinte e dOIS

do mês de março do ano de mil no-
vecentos e sessenta e oito, na sua sede
própria, realizoliase, sob a Presidência
do Senhor Eduardo FOréis e coM
comparecimento dos Conselheiros 4_110
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' assinaram o livro de Presença; TheCt- iam êles assistidas por contaderes le-
baldo de Freitas Leitão — Vice-Presa
dente — José Luiz e'erreira aa, Cesta
— Francisco Heictemann — Ary Pinto
de Carvalho — Elmo Lopes cia dunha
— Militino Rodrigues Mareinez —
Jayme Sundaus Geleia Quitar:eu
Pinto e Peneis:amo cre Moraes e Baee
ros, a 437 reuniáo	 Coaseiho Fe-
deral de Contabilidade. Abertes
trabalhos, pelo Senhor Presidente, le-
ram justificadas as ausênda,s dos
Conselheiros Romeu Vieira Machado
Lida e aprovaua, sem emenda, a ata
da reunião anterior — 436e — No E,x-
pediente, foram lidos os seguintes pe.,
.peis: Expediente ao CRC	 Minn
Gerais, resealta,ndo a necessietaae
uma soluça°, a curto prazo, do proble-
ma da unificação da classe, a fim os
que seja incrementada a fermaçao de
profissionais de n1vel superior, 0 .d seja,
de contadores, tendo em vista a soli
taça oca Justiça Federal, feita, recen-
temente ao CRC, de relação dos cone

• tadores dispostos a executar wricia.s
judiciais, cuja carência é notara). O

'Presidente, com a palavra, estraadioe
o apelo do CRC — Minas Gerais, uma
vez que tem se empenhado, ao mexi-
mo, para unia solução; o mais beeee
possivel, do problema, ei projeto en-
contra-se na Câmara Federal. E' do
conhecimento geral, que o Deputado
Laerte Vieira prendeu-o, em suas

de o Plenário, apreciou as diversas
ocorrências administrativas, aprovan.
do-o, unen.memente. A seguir, o Se-
nhor Presidente maniiestou os seus
agradecimentos pessoais, pelo treba-
lho, desenvolvido pela Comissão de
Contas, que desceu a minadas, no
exame dos documentes constaneas da
prestação de centae, o que constitua(
para ele e demais membros do CFC
uma tranquilidade, bem como era a
afirmação da cautela e honeetidatie
com que dirige as coisas do Conselho
Federal. Afirmou, ainda que, por duas
vezes teve que recorrer aos Comedida
Regionais da. Guanabara e São Paulo,
que adiantaram ao C.F.C., as cotas
que lhe são devidas, cuja divida, ene
tretanto, com o receei:mento, agora da
primeira cota do corrente exercício,
ficará saldada. E' uma satisfaçãopa-
ra todos, disse ainda o Senhor Presi-
dente,-ver a situação financeira equi-
librada., bem como seniir que as difie
culdacles pecuniárias enfrentadas por
algus Conselhos Regionais, estão
sendo superadas. Isto se deve em
grande parte à implantação do certi-
ficado de habilitação profisional, que
permitiu que suas receitas fôssem me-
lhoradas. Convém ressaltar que a im-
plantação do certificedo permitiu fis-
calização mais efetiva pois têm eles
a colaboração inestimáeel do Impôsto
de Renda, e estava certo de interpee-
tar o pensamento das Conselhos Re-
gionais de Contabilidade, ressaltando
aquela colaboraçeo nas pe.ssoas de
Aloysio Sant'Anna Avila e Miliano
Rodrigues Martinez e ainda na &UI
José Luiz Ferreira da ' Costa, arca, rio. o apelo feao pelo Presidente do
Delegado Regional, na Guanabara 83 CFC, para que os Conselheiros, com
e 84-68; balancentes do Conselho ke• seus mandatos em vigor, a.s.stuniseen
deral, de janeiro e favereiro de 1958
Sôbre os balacente.s, eu.:o pareoer foi
aprovado pelo Plenário, por unan mi-
dade, o Presidente Theobaldo de Frei-
tas Leitão fez refeeencias ao traba-
lho da Comissão da Contas na apre-
ciação dos documentos, quando encon-
trou a melhor receptividade, e boa
vontade por parte de todos os eretaos
do Conselho Federal, particularmente
da Contaeilidade, ressaltando a boa
õrdem e orientaeao na escrituração e
elaboração dos baianceles. O Conse-
lheiro Francisco He.demann, ex..Presi-
dente da Comissão cie Contas fdz suas
as palavras do P;esidente Theobaido
de Freitas Leitão, no tocante a recep-
tividade encontrada junto aos vários
setores do C.F.C., e particularmente
da Contabilidade, quando do exame
dos balancetes do C.F.C. 7-68; CRC
— Mato Grosso, solicaando permissão
para efetuar o pagamento de cartei-
ras e certificadas, adquiridos do CFC,
em parcelas, devido à in.suficiência, de
verba. Como se trata de material que
será vendido á medida da. procura, e
como o valor, a ser pago em três war-
celas, não afeta a situaçã.o do orça-
mento do C.F.C., parece-nos que o
pedido de. Mato Grosso pode ser aten-
dido, o que foi aprovado pelo Plená-
rio. O Conselheiro elilitino Rudrigues
Martinez relatou o processo a seguir
indicado: 225-67; CR,C — Sergipe; re-
novação do terço para o triénio 	
1968-1970; homologada. O Conselhei-
ro Gelsio Quintinilha, Pinto leu os pa-
receres exarados peio Conselheiro Ivo
Maihães de Oliveira, emente da reu-
nião, nos processos a seguir indicado:
238-67; CRC — São Paulo; recurso de
Vanderley Borghl; dando 'provimena)
ao recurso e julgada improcedente a
autuação, o que foi aprovado. 128-68;
CRC — Alagoas; expediente stt•re en-
quadramento de pessoal da Carreira
Contábil da Petrobrás. O CRC — Ala-
goas deverá enviar oficio aos Conta.
bliistais da Pertborke cuja solicitação
deu origem ao presente processo, co-
municando- lhes a impossibilidade de
aquele CRC e de este CFC interferi-
rem no assunto que, por se tratar, tie
pica e especificamente, de questão de
fato e de direito vinculada à compe-
tência da Justiça do Trabalho, deverá

1
balanços, sem que estejam habili t ados a leitura do relatório das aatividades do a jan.a.t competente. Aprovado. O
-41..1491.1P.a..4a le1. ou ge§u qutpÃo_ao- C.F.re... 1?,9 execíci° de 1967k Pw	 9-4- 01----lh.Gir4 Elmo LiWeS 00..Q•Ixant_nr,

mãos por 10 meses. O Conselho Fe
deral, em julho do ano passada por
circulas, dirigiaa aos CCRRCC abor-
dou ampiamente o assunto. ateai-
mente, encontraese o Projeto reinei°
2.461-64, em maos do Deputado bra-
ga Ramos. Alarmou a Presidência que
aguarda o momento propicio, para
ama viagem á Brasilia, em cempanhia
do Consultor Jurídico do Ceneelho
Federal, a fim de debater com aque-
le representante federia, o problema
ativando-a, na medida do possível.
&bre o expediente co CRC — Malas
Gerais, manifestou-se o Conselheiro
Felicissimo de Moraes e Barros, afa-
mando ter sido contrário à reineeera
de tal expediente ao CFC, conforme
se poderia constatar da ata daquele
CRC:. A seu ver, o motivo prineipa!
da carencia de candidatos era a bai-
xa remuneração. Adiantou a
delicia que foi procurada, pelo Presi-
dente do CRC — Rio Grande do Sul,
Arthur Daniel Beust, que viera con-
vidar o Conselho Federal, para par-
ticipar de uma reunião com thrigen•
tez de Entidades de Classe, para Uni
estudo sõbre reestruturação da Clas-
se. Afirmou, de pronto, a Pre,eicien-
ela, que não compaaeceria à tal reu-
nião, quando ali se pretendia modifi-
car totalmente o projeto apresentada,
ou seja, o 2.461-64. O CFC não com-
parecerá, adiantou, porém não se ne-
garia a estudar o resultado das sia
gestões daquela reunião. Disse, ainda
o Presidetne que recebera convite da
Faculdade de Ciências Econômicas i e
Administrativas de Taubaté, para so-
lenidade de colação de grau da tur-
ma de bacharelandos em ciências
Contábeis, a se realizar no dia 29 do
corrente e que compareceria as Pese
tividades. Aproveitaria a ocasião para
debate com o Reitor daquela Univer-
sidade o projeto 2.461-64, do criai o
mesmo é entusiasta. Afirmara ele na
conversa que já mantivera com o Pre-
sidente do CFC que se dem, evdeir a
enorme quantidade de técnicos em
contabilidade que se formam nas Fs.
colas de Comércio e que são jogados
no mercado de trabalho, sem muda
habilitação para o exercido da profis-
são. A seguir, o Senhor Presidente
mandou ft:ase lido expediente de ..
CRC — Goiás, a respeito da letra "be
da Resolução CFC número 101-58, de
18 de setembro de 1958, que diz que,
persistindo as Sociedades por Ações

'em não dar cumprimento • es normas
ele lei. os Conselhos Regionais tornem
as medidas judielals contra todos

' aqueles que assinarem pareceres, re-
ferentes a exame de contas, livras e	 ser ajuizada em reclamatória perante

gaunente habilitados. A Junta Co-
mercial do Estado de Goiás, eue ira.
bolha em perfeita harnion,a, Joh o
Regional, consultou o Senhor Diretor-
Geral do Departamento do Registro e
Comércio, adore a obrigatorieoade da
assistência de um contador junto
Conselho Fiscal das Sociedades por
Ações, tendo aquela autoridade ree-
ponte:do não existir qualquer disposi-
ção legal a respeito. A Pre.sizieneia
solicitou parecer ao Consultor Juridi-
co do CFC, que citando legislação a
respeito do assunto, aconselhava que
fosse pedida reconsideração do pie/-
alindamento do citado D2parealnelito
ae Registro e aernercio, o que Ni icie
to peio Conseno Feaeral, conforme
expeuiente que em seguida foi udo. A
seguir, foi lido oficio ua Diretor (atra!
do Departamento Nacional de Ceceie-
tro e ccmercio, solicitancio algas (ias
soore a relorma do Decreto-lei autue-
co 34, de 28 cie ievereiro de 1967, que
vens sendo procedida por um grupo
de trabaino em coordenaçao terei
aquela Diretoria, cogitandoase ineeur
no anteprojeto de lei em elaboração
um artigo com a seguinte redação: "a
?escrituração devera ficar soo a res-
poisabiliaacie cie profissional haoilita-
do, nos termos Ga legesiaçao

eteteto nas localidades onda não
haja prolissional naquelas candidease
uene como a proposiçao ae une parai-
grafo ciando aos Conselhos Regionais
ue Concabiliaacie competência. para
aeternanar os locais oncie nao exietam
cer mencionauos profissionais. A vista
disso, solicitava aquela Diretoria pco-
nunciamento co cid:. O Senhor ede-
sidente mandou fosse lida a eespaa-
ta cio Ca; aquele Departamento, mi-
clemente agradecendo a atenção da-
quela Dirtoria que merecia os 'apua-
sas e louvores, uma vez que se eoeos
os Orgaos da Aummistraçao segeis-
sem tao inteligente (marra as difi-
culdades e os impasses seriam, senão
anulados, pelo menos reauzidos a ex.
pressa° displicente, sugerindo para o
aespositávo a seguinte redação: "ar-
tigo — a escrituração sera le res-
ponsbailidade de contabilista riabi-
iitado, nas termos da legislação eepe-
cifica. Parágrafo único — A exagera-
cia será dispensada nas iocalidadee
onde não houver assistência de Con-
tabilistas habilitados, segundo intata
mação do Conselho Regional ae Con-
tabilidade da respectiva jurisdição'. O
Presidente adiantou ao Plenário ca,e
entregara pessoalmente os expedien-
tes citados ao Senhor Diretor do De-
partamento elacional do Registro e
Comércio, que prometera reestudo do
expediente referente à inadagaçáo de
CRC de Goiás, bem como a sugestão
apresentada pelo CFC. Logo recebi-
da a resposta seria dada diretriz aos
Conselhos Regionais sóbre o assunto.
A seguir o Senhor Presidente se re-
feriu ao expediente que dirigiu ao
instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, sôbre irregularidades no
enquadramento de profisionais .eonta-
bilistas em seu quadro de pessoal. Re.
eebera a visita do Chefe do Gatneete
da Presidência e do Consultor Jurídi-
co daquele Instituto, agora transfor-
mado em Fundação, informando que
a enquadramento de servidores claque..
le Orgão se deve ao Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, mas
que já estavam procedendo a estudo,
para solucionar a quetão. Ordens do
Dia: O Presidente da Comissão de
Contas, Conselheiro Theobaelo de
Freitas Leitão leu os pareceres exara-
dos por aquela Comissão, nos proces-
sos a seguir indicados: 1-68; presta-
ção de contas do Conselho Federal de
Contabilidade, do exercício de 1967;
lidas os documentos que integram a
referida prestação, o parecer foi no
sentido de sua aprovação e consequen-
te remessa ao Tribunal de Contas da
União. O Plenário aprovou as contas,
por unanimidade. A seguir, o Senhor
Presidente Eduardo Foréis deter miou

letou o processo a seguir incheadOr
128-67; CRC — Piauí; Jeton a consoe
lheiros; homologada a conce.ssãe de
gratificação de presença aos Conse-
lheiros do CRC — Piauí, durante o
le semestre de 1968. O Coneelaciro
Ary Pinto de Carvalho relatou o p0-
cesso a seguir indicado: 126-68; • ....
CRC — São Paulo; recurso da Oegee
nização Parente S-C e Hélio da Silva
Chrysostomo. Mantenha-se a JeCISã3
do plenário do CRC-SP, julgado o re-
curto improcedente, negando-se p-
v1 j

* ento. ai Interesse Geral: O Senedr
Presidente mandou fôsse lido o seu
relatório, sóbre sua recente viage ti ao
Maranhão, quando estivera no CF1C,
por delegação do Plenário, a fiai de
manter um entendimento com Co-se-
Useiro daquele Regional, a respeito ciai
inúmeras irregularidades exis,e.tr,ee,
Manteve conversação cem Os C.3,1S.i.
lheiros Samuel Dória de Cardaho,
Meraldo Santos Araujo, José Meriano
Ascenço Costa Ferreira, Raimundo
Nunes do Rego e Sebastião e'aineo
Teixeira, não tendo, entretanto, opor-
tunidade de se avistar com o a. iiihor
Waldemar da Silva Carvalho, eleuno
Presidente do urge°, uma xez que o
mesmo viajara para esta Capita . O
problema do CRC — Maranhão, adi-
antava o Presidente em seu relearm,
é o mesmo que ainda ocorre em al-
guns poucas Conselhos. E' a aodaa
çeo completa das coisas do órgão peia
Presidência, que toma Vaias as medi-
das para o funcionamento do CRC,
sem levá-las ao conhecimento do Ide.
nário. Consta do final do UM relate,-

o compromisso de reorganizar e CitC,
elegendo novas: Presidente, Vice-P:e•
sidente e membros da Cernissem de
Ccntas. Prontificaram-se eles a con-
vocar uma reunião, tão logo regiese
sasse do Rio de Janeiro o ex -Presi-
dente Waldemar da Silva Careaehte
para debater o problema, proc orando
solucionar a questão. Já enviara ad:-
tintou o Presidente, expediente a cada
conselheiro, indagando quais as pio.
vidências adotadas, aguardavam res-
posta para que o assunto 'Use deba-
tido erra Plenario, em caráter LU2fini-
tivo. A seguir, referiu.se à situação
do CRC — Distrito Federal, que sido
vinha remetendo cotas referen t e.', ao
exercício de 1967. Agora, remete-as
tendo, no entanto, a Presidência no-
tadd que os cheques vinham assina-
dos sómente pelo Presidente, o que
contraria o Regimento Interno co óre
geei, que obriga duas assinaturas: e do
Presidente, juntamente cem a do Te-
soureiro e, na ausência deste, a cio
Vice-Presidente. Submetida ao Plena-
rio minuta de oficio, dirigido à Cai.
xa Econômica de Brasília, chamando
a atenção da mesma, para que não
aceitasse cheques, sem as duas assi-
naturas exigidas pelo Regimento. Foi
aprovada. E nada mais havendo nus
tratar, foi encerrada a reunião Is ein-
te e uma horas, sendo marcado o dia
19 de abril, para a próxima reueieee
do Conselho Federal. A presente ata
foi por mim Secretário, Silvio Romero
Cavalcanti Coutinho, redigida, e apeie
lida e aprovada pelo Plenário, será
assinada pelo Presidente Eduardo Ela
reis e por mim.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL:

!Relação INPS n9 83¡68
PORTARIAS

Do Presidente:	 •
N° 234, de 30-4-68 — Exonera, a

pedido. Antônio Anibal Gomes, lie--
miro 502.133, do cargo em comissed
de Diretor do Departamento de Are
recadação e Fiscalização, (M), 2-of
235, de 30-4-68 — Nomeia Azitõnki,
Anibal cromes, 502.133, para exercer O
cargo em comissão de Secretário-Age
Junto de iti:TrMaçk e Feeea1izerie4

n_



considerando que a multa máxima
atribui-, el . no caso seria inferior a ..
Nerte 20,00 (vinte cruzeiros n)ves),
cornpraencienda-se, assim, no limite a
qu e se refere o artigo JS cio Decreto-

360, de 23 de fevereiro de

1'0C7PcAcordam, por unanimidade,	 cs
membros do Conselho Deliberativo da
Instituto do Açúcar e do Aleeal, eu
negar provimento ao recurso e ex-officio", m antendo-se a decisãe de
perneira instância que julgou o auto
improcedente, arquivo-se o pro-
cesso. Intime-se, r egistre-se e cum-
pra-se.'

Sala das seseões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e da
Alcael, aos vinte e centro dias do mês
de abril de . do ano de mil novecentos
e sessenta e oito. - Juarez Marques
Pimento!, Presidente. - Antônio Au-
gusto dos Reis Velloso, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queira?,
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. - "De
acarda com o parecer supra.

Em 4 de fevereiro de 1951. - JoséMota Maio".

ACÓRDÃO IV 21
Recorrente: Usina Jatiboca (Cia.

Agrícola Pontenovense S.A.)
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento
Processo: A.I. W 80-54 - Estado

de Minas Gerais
_aio terem sido liquidados

os débitos fiscais da • Recorrente,
é de ser dado provimento ao re-
curso voluntcirio de fls. 56-57.
V: bs e discutidos êstes

autos em que\.ó Recorrente a C.a
Agricola Ponte): vense S.A.-; proprie-
tária da 'Urina Jatiboca, sita em Uru-
'	 'o do Ponto Nova Es-tado de Minas Gercis, por infra-;•;io
aos artigos 22, 33, 39, 61, 63, C,a
cretal os 1.831, de 4 cie ci e - ombro cio1939 e artigos 2 9 , 69 e 12 cia Re2,0-111:1a
154-48, artigo 19 1 único da Resoiriçáo
número 720, de 1932, c/c os artioos
148 e 149 do Decreto-lei 3.855, de 21
de novembro de 1911, sendo Reeat.rida
a Segunda Turma de Jul gmento da

Executiva (atual Conseho
Deliberativo) do Ins t;tuto do Arear
e do Alcocl .

Considerem-Ia o que dispõe o
79 da Besolneão 232-57;
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Determinações de Serviço
DIRETORIA-GERAL

N9 215, de 2-5-68 - Designa, Maria
Veia Carvalho de Oliveira n.9 535.020,
para exercer a função gratilicacia cie
Auxiliar-de-Gabinete, 12-1a, na As-
sessoria de Organizaçãq,. Administra-
tiva.

GRUPO DE PESSOAL LOCAL.
N.9 428, de 29-4-68 - Rethica a

DTS-GPL 391.-68, na parte referente
ao name da funcionaria para Da1.
gisa de Mem:louça Freitas.

N9 277, de 19-4-d8 - -Dispensa Alita
. Lopes de Andraae de Ateneu', au-
mero 705.086, da funçao de cenliança
de Encarregado de A1moxarir4cio cie
Pasto, 12-ate na Agencia em Pene-
do, e designa Maria. Carmeuta Pe-
reira, 408.946, para exercer a referi-
da função de confiança.
SUPERINTENDieNCIA REG10,11 AL

EM GOIÁS
N9 467, de 17-4-68 - Designa Dei-

fino Brasil Taveha, 704.'í, para
exercer a função gracifieaaa na Line-
le de Equipe do Pealo de arnergen-
cia, da RGOM, 5-FC; 470, cie 24-4-ed
- Designa Maria Diaa • Guimarees,
704.554, para exercer a [(inça° _ae
confiança de Encarregado do Aimo-
xarifado (S3, 11-PC; 473, de 25-4-68
- Dispensa, a- pedido, a contar cie
1-4-68, Vera Cruz Oe Anierim, . .
410.166, da função gratilicaaa Ge Che-
fe de Serviço de Arrecaciaçao e - Fis-
calização (I), 5-F; 474, de 25-4-68 -
Designa Hildebrando de Lima, 421.232,

e para eaercer a função gratificada de
Chefe de Serviço de Arrecadação e
Fiscalização (I), 5-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MATO GROSSO
N9 437, de 23-4-63 - Designa Jose

Salgado Bianchi, 223.035, para excr-
cer a função gratificada de Caere da
Seção de Pagamento, 4-3, no Setor
Financeiro-.

Relação INP/S ng 8468

Detem:c:nação de Serviço
SUPERINTENDaNCIA IE G1ONAL

NA BAHIA - -
N9 1.239, de 8-4-33 - Dssi;ma Ed-

gard Abbehusen, 433.815, Agreáaao,
para exercer a função a:raiai:a:uca de
Inspetor Regional, 3-ae 1.e21, Ge 23
de abril de 19e8 - Designa anemia
Bonfim Alves dos Santos, 304.533,
para exercer a função gratifica:1a de
Cheie de Seção Cirargica e Assistên-
cia Hospitalar do Hospital São Jorge
(F), 4-F.
SUPERINTENDÊNCIA nEGIO.NAL

NA GUANABARA
N9 /180, de 26-4-68 - Exouera, a

pedido, a partir de 23-4-63,
me Alberto Duque Milward, 201.947,
do cargo em comissão de Chefe do
Serviço de Assistência Médica (F),
5-C, na Coordenação de Assistência
Medica, e nomeia Jose Granado Nel-
va, 304.537, para exercer o relerido
cargo em comissão, ficando, conse-
qüentemente, dispensado da função
gratificada de Assistente de serviço
(2), 3-F, na mesma Coordenação, a
partir da data da posse no cargo para
o qual está sendo nomeado;

No 835, de 20-4-68 - Dispensa, a
contar de 23-2-68, Lueio Vila Nova
Galvão„ 204.004, da função gratifi-
cada de Chefe da Clinica Cirúrgica
de Homens (C), 2-F, na Coordena-
ção de Assistência Medica, em face
de sua aposentadoria, conforme Por-
taria SRGB 66-68, publicada no BS-INPS 39-68 e designa ,alcides Celta-
biano, 203.999, para exercer (1, referi-da função;

N9 896, de 30-4-63 - Dispensa, apedido, a partir de 30-4-68, Luiz Fe-
lipe Jullien de Mendonça, 208.977, da
função gratificada de Chefe da Cli-
nica Radiológica (C). 2-F. e desiana

Walter Vieira de Azevedo, 405.128,
para exercer a referiaa função;

N9 898, de 30-1-63 - Designa Hen-
ry Yousser Karearn 308.647, para exer-
cer a função gratificada de Assisten-
te do Serviço de Assistência Médica
(F), 3-F, na Coordenação de Assis
tência Médica.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO
N9 1.052, de 24-4-63 - Designa Her-

mogenes Nunes Magalhães, 250.238,
para exercer a função de confiança
de Encarregado do Grupo de 'Avalia-
ção para o Trabalho, 7-FC.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO DISTRITO FEDERAL -
N9 678, de 29-4-68 - Designa -Fran-

cisco Coelho Santana, 420.193, para
exercer a função geatificada de Che-
fe da Seção de Manutenção e Con-
servação de Imóveis (I), 6-F, na Co-
ordenação de Aplicação do Patrimó-
nio, ficando, conseqüentemente„ dis-
pensada da função gratificada de
Chefe da Seção de Obras, Registro e
Apropriação (1), 4-F; 579, de 29-4-68
- Designa Oswaldo de Almeida Si-
mões, 416.701, para exercer a função
gratificada ele Chefe da Seção de
Obras, Registro e Apropria,çao (I),
4-F, na Coordenação de Aplicação do
Patrimônio, ficando conseqüentemen-
te, dispensado da função gratifica-
da de Chefe da Seção, de Manuten-
ção e Conservação de Imeeeis (I),
6-F.

Publicação em conformidade cem O
artigo primeiro do parágrafo quinto
do Decreto 29.155-51, na nova reaa-
ção dada pelo, Decreto 43.155-53.

Deterín7nindes de Serviço
COORDENAÇA0 DE SERVIÇOS

GERAIS NA GUANABAR^.
N9 47, de 25-4-ES - A) Designa

Waldyr de Senna Malveira, 700.1(5,
para operar direta, obrigatória e ha-
bitualmente com Raios X ou Subs-
tâncias Radioat'va:. , coma comple-
mento de suas ai -:ibuieõts, por um

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PORT r 2i)2 30 DE ABRIL
• Dal 1933,
,s

O Preeidente Conselho Delibera-
tivo do In.scittr o do Açúcar e do
Álcool, usando cias atribulçaiMs que lhe
confere a letra d cio art. 69 , do De-
creto n9 61.777. - de 24 de noverhbro
de 1967, e tendo em vista o cate consta
do expealenee pretecolizatle sob núme-
ro GP-1.327-63, e nos térinas. da Lei
no 1.531, de aceira° cora á lista pu-
blicada ri3, DL:.rio Oficial de 2 cie
março de 1987 e decisão remada pola
Comissão de Prooloodes c1.os Procura-
dores era sua 13 3 Sessão resolve:

N9 92 - Proni-er, por antigüidade,
à 2 Categoria o Pioeurader de 3 Ca-
tegoria, José de Góes Carvalho a vigo-
rar de 31 de rieeembro de 1665, em
vaga decorrerre a promoção do Dr.
Helio Cavalcanri Pina.

O Presidente de ronsell).) Delibera-
tivo do Instiiu . o do Açúcar e do
Alceai, usando '.es atribuirões que lhe
confere a letra d do art. aç • do De-
creto 71 9 61.777, do 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o que consta
do expediente p rotecolizado sob núme-
ro GP-1,327-63. P nos faunos da Lei
n9 1.531, de a.córdo com alista pu-
blicada no Diário Oficial de 2 de
marco de 1967 e decisão tomada nela
Comissão de Preremeoes das Procura-
dores em sua 13? Sessão, resolve:

N9 93 -a. Promover, por antigüidade,
à i	 teseevia o rrocurador de 2 Ca-

considerando que as Notas cie lio-
mesa raio coiatininm declaia;,•5es fal-
sas cora relaçe.a a Guias de Recolhi-
men'so hayenão. no termo de fls. 3
tão sõmento uma omissão quanto aos
númrsoe das Guias,

considerando que a Delegacia Re-
pana! de eenate Gelais promoveu C)
levantamento ,da importância refe-
rente à Taxa de Defesa, já deposita-
da em estabelecimento particular de
crédito;

considerando que a informarão de
fls. 75 propõe o arquivamento do pro-
cessa por terem sido liquidado.s iodos
as débitos fiscais da Cia. Aaricola
Pontenavense S.A. com o TAA-;

• --Tm'o o mais que clos•s_utos
cer da Divisão Jurídica a fls. 78-77;

considernado o mais que dos autos
consta.

Acordam, por une.niinidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e da Alceei em
ser dada provimento ao recurso da
Cia. Agrícola Pontenovense S.A.,
para o fim de s'-.3 rer.ormar o Acórdão
número 2.665, de 29 de julho de 1955,
retifeacio pelo d v"imoro 3.280, de
17 do janeiro de 1958, ambos da Se-
gunda Turma de Julgamento, julgan-
do-se extinta a aeãa fiscal e deter-
minando-se o arquivamento do pro-
cesso. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se,

Sala' das sessões do Conselha De-
liberativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e cinco dias do mês
de abril do ano de mil novecentas e
sessenta e oito. - • Juarez Marques

KIIINiSTERIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

perlodo rninimo de doze horas sema-
I nos - E:clareza que o pagamen-
to Ca ty_aiiiicaeal adicional cie 40a:,

por ceddLe), de caie trata a
Lei Ia:el .-50, Iiia condicionado à
a pravaoaa cia presente design e ã
pelo Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmacia.

COORDENAÇÃO LE SERVIÇOS
E'el PERNAMBUCO

No 66, de 15-4-63 - Designa Gi l
-berto Alves de Lira, 308.336, para

nevar direta, obrigatória e habitual-
mente cera Raios X ou Substâncias
Ptacticativas, ficando, esclarecido que
o pagamento da gratificaçãe adicio-
nal de 40% (quarenta por cento) de
que trata a Lei 1.234-59, fica condi-
cionado à aprovação da ?recente de-
eignacão pelo Servira Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia.

Retificação
No Diário Oficial da União (Seção

I - Parte /I) n9 79, de 25-4-63 -
Págs. 867-8.

Relação INPS n9 7568
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM GOIÁS .
Onde se lê: 370, de 16-1-68 No-

meia Reinaldo Baiocc, 202.935.....
leia-se: 370, de 16-1-68 - Nomeia
Reinaldo Baiocchi, 202.915, ...

Sezretaria dos Serviços Gerais
Relação SSC n g 10468

A ,sesso - De acôrdo com . as decisões
eimriidas nos processes xis. 1.13'7.957
cl e Ne5 e 1.201.031_65: Maria Irace-
ma Bezerra de Amorim, n9 402.917
e Etelvina Maria Melo Santos, número
401.23.8, para' o coroo de Técnico di
Acim i dietrarão, nível -17-A, a contar.resiecoft,,a,naote, da 1-7-69 a 13-7 e?
e 1-7-C9 a 23-2-61; Itala Barrosa de
Oeivailio, n9 c?!.w.e, pora o cargo deOfie- 1 de Adniintrae.o. nível 12-A.
a contar cie 1_7-C9 a 22-1-C3.

•

tegoria André. Caoalo,inti, a vi gorar de
31 de março de 1.167, tui vaga decor-
rente da exeLeração d., Dr. José
Waraberto Pinheiro de Assunto. -
Arrtonia Evalao luojcsa . de Andrade.

Conselho Deliberativo
ACÓRDÃO No 19

Autuada: Irmãos Santos & Cia.
Ltda.

Roer-crente "ex-oflicio" - Primei-
ra Turma de Julgamento	 •

A.1. n0 :57-59 - Estada
da Paraíba

L3 se negar provimento ao
recurso "ex-officio" para o efeilt;
de manter-se a decisão de prime:-

, ra instância pelos seus juste:
functamentos, arquivando-se ià
processo, tendo ainda em vista o
que disp5c o artigo 13 da Lei nú-
mero 308, de 28 de fevereiro de
1907.

reilieees e discutidos- êstes
autos era que é autuada a firma co-
mercial Irmãos S:ntos & Cia. Ltda.
estabelecida era João Peosoa, capital
cio Estado da Paraiba, por infração ac
artigo 60 1 único, letra a, do Decreto-
lei 5.998, de 18 de novembro de I943,
sendo Recorrente "ex-officio, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva (atual Conselho De-
liberativo) do Instituto do Açúcar e
do Alcool.

Considerando os fundamentos da
decisão de primeira instância;
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO DE 1968

O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, -no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo número seis do art. 15 da Lei n" 1.779, de 2242-52, e conside-
r.inclo a classificação básica publicada no Ilnletim do Pessoal	 Suplemento ri•
1 do dezembro de 1957, bem como o que consta do Processo n' 47.480-67,
resolve:

N9 263 Pro:nover, com efeito a partir de 31 de dezembro de 1964, os
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, de acõrdo com as indicações
que figuram nas mesmas listas e normas do Decreto ri" 53.480, de 23 de janeiro
de 1964, Requlainento de Promoção dos Funcionários Pblicos Civis da União,
suas alterações e Decreto n" 60.611. de 24 de abril de 1967. — Caio de Alcân-
tara

IhSTrTuTO MUCUIM DO can:
Inv i.:ro ia etr.so4r,
Jtozn10 Dos ror losktroa CCM Irrtisz:fu0 NiulinomoiXo
ÇcANTO TETKEsTra De 1464

yoaclaairro a Tampo ApooáDO TExpo 10 SERVIÇO n5:szaco 1

OFICIAL te. IDMINISTRAÇIO

o srvat 14 ráza o iirvat 14 ..5 nolla
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Junto tualat .treirtara
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1 POR Me5EC0E1113
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INSTITUTO znásiauto Do cknt

DIVISIO DO PESSOAL

RELAÇIO DOS FUN'ZION1P.I08 COM INTERsTICIO PARA PROMOGIO

rEresno razwarrse Nç 2964
mine:ominoE TEMPO A puRADO ATí 31-7-64

OFICIAL re aoara:sraar,lo
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ao.

TEMPO DE JERVEÇO WEIN°

• NI VAGO IS um:4A CIIIATPANI

TEMPO DE sERTIÇo

• RA VAGA DE EDOIPD DIAS De SOUZA

O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no us.o da atribuksio (;):.)
conferida pelo número seis do art. 15 da Lei n" 1.779, de 22-12-52, e ÇO:S:,,•-
rando a classificação básica publicada no Boletim do Pessoal — Supiem:uto 11*-
1 de dezembro de 1957, bem como o que consta áo Processo n°
resolve:

N° 264 -- Promover, cem efeito a partir de 30 de setembro de 11. ))s
funcionários cujos nomes constam das" listas anexas, de aeõrdo com as iai e,:1/43
que figuram nas mesmas listas e normas do Decreto o" 53.430, do 23 cie )1.). o
de 1964, Regulamento de Promoção dos Funcionários Púbicos Civis chi
suas alterações e Decreto n" 60.611, de 24 de abril de 1 0 67.	 Cafo de ii/c..a•
tara Machado.

TEMPO DE SERVIÇO FORLICO

HAMILTON MIMEM JUNIOR

1

1111i'0 DE SE5.Y1;0 5331100

=TO DO sumo resuco

)(00711/3T1 It usura
Do nau 8 PAU O InfOL 10 • 1 VIU

1 111 arasciawro

toaram
Do /nau 9 1431 o rim 1.1 . 1 vaiai
3. P011 Xglacirx:o

JoIo cosirr2

9RIPAZUO2 2 emir De mono
Do mu, 7 PM O SOM 9• TAoil

2 PO& HoacCDOSIMO

mem rtaziat lOrr.3

czugnIo 31134I0EE3 DÁ suma

• Ia VAU Tit tOSDACTITO Inseraialte
,	 IMA rel 3010 10 àrznoo Cárfgr)

CLASSIFICADO! De Cai

DO NOVE!. 14 PARA O NIVIL 14 . 15 VAGA/

2 pOR mERECIMENIN

DiT/D5mADO
Do met 7 P.ink O ItT ifll I • 21

3•01 xrecneRrla

tes naco te entra
.A0 mo uni

50 7316 7413	 •

nn••••n•n•n••.......

3.

TEmpo DE 1E10150 IáLlco

1, e

4199

4196
4194
4195
luso

8497

8755

8777
10594

8938

à

754o

5
4308

Sexta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Maio de 1963 1;19

Pimenta, Presidente. — José Taylor
de Lima, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queirõz

• Procurador Geral Substituto.
1)arecer do .Procurador. — "Man-7

tewlo o parecer retro.
Em 19 de julho de 1966 — N. V.

Alvarenga Ribeiro".
ACÕRDÃO N9 22

Autuada: Lisboa & Cia. Lida.
Fecorrente "e,x-oficio": 	 Primeira

Tti , :as de Julgamento
acesso: A. 1. numero 101-62 —

• do Rio de Janeiro
E de se negar provimento ao

res:irso "ex-of »elo", desde que a
dceiseio recorrida foi proferida em
enn .lcrmidade com a prova dos

.c.7, relatados e discutidos éstes
ru.C;;s em que é autuada a firma co-
mercial Lisboa & Cia. Ltda., estabe-
ledda na municinio de Campos, Esta-
(o do Rio de, Janeiro, por infração
itcs artigos 60 letra b e 42, do Decre-
to-1N 1.831, de 4 de dezembro de 1939;
sendo Recorrente "ex-oficio", a Pri-
mcnita Ti'-ma d?, Ju irtamento da Co-
msti (atual Conselho
Dr i berativri) do Instituto do Açúcar
e r'o Alcool.

considerando que, em relação a 23
Sacos de açúcar, há, no processo, ele-
mentos para cai:siderar ter havido a
eml.--ão na Nota de Remessa, falan-
do, a Nota de Entrega relativa a 25
sacos{

considerando, todavia, que êsses sa-
cos foram entregues a fornecedores
de canas, que negociarain o merca-
dor, e que não estavara obrigados
a emitir Nota de Entrega;
c . lderando o mais que dos autos

consta,
— cs membros do Conselho

Deliberat i vo do Instituto ao Açúcar e
do A/cocl, por maioria de valos con-
tra o voto do Senhor Relator, João
Agripino Mala Sobrinho, de acôrdo
com o voto do Senhor Francisco Oi-
ticica, que havia pedido vista do pro-
-, le't'ra Co voto polo Se-
nhor R&ator, em Ee;E:19 de 4 de ju-
nho de 1966, para pronunciar seu
veto, em julgar no sentido de ser ne-
gado provimento ao recurso "ex-offi-
cio" para; confirmando a decisão de
• - •••• 'a. uigar o auto de
infração improcedente. Intime-se, re-
gistre-se e . cumpra-se.

- -"- rlo Conselho De.
liberativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e caco dias do mês
de abri/ do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. — Juarez Marques
Pimentel, Presidente. — Arrigo Do-
mingos Faicone, Relator.

Fui Presente: Rcdrigo de Queiroz

Ccnsiderando que a autuação se
pi.ces'•ou por falta da Nota de Re-
massa, a que se refere o artigo 41 do
Dcerc:-,n-lei 1.831 de 4 de dezembro Lima, Procurador.
de 1r.?,;	 Parecer do Procurador. —	 acôr

ccmidc:ando que, no caso, não era, do com o parecer da Divisão Juri-
de se exi gir Nota de Remessa, e sim, 1 dica. de Fls. 24. •
Nota de Entrega, de que trata o ar-1 Em 7 ae iulho de 1960. — José Ri-
tio 42 daquêle (fp:orna legal;	 , barrar X. C. Fontes".
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O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no uso da a ribuição que lhe é
conferida pelo número seis do art. 15 da Lei n° 1.779, de 22-12-52, e conside-
rando a classificação básica publicada no Boletim do "Pc' ,. ,331 .— Suplemento n°
1 de dezembro de 1967, bem como o que consta do Procsso n° 47.480-67,
)esolve:

N° 265 Promover, coa lfeito a partir de 31 de março de 1964, os
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, de acôrdo com as lndicações
que figuram nas mesmas listas e normas do Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro
de 1964, Regulamento de Promoção dos Funcionários Públicos Civis da União,
suas alterações e Decreto n° 60.611, de 24 de abril de 1 c 6:". — Caro de Alcân-
tara Machado.
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O Presidente do Instituto Brasileiro do'Cafe, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo número seis do art. 15 da Lei 119 1.779, dc 22-12-52, e conside-
rando a classificação básica publicada no Boletim do Pessoal 	 Suplemento n•
1 de dezembro - de 1967, bem como o que consta do Processo n0 47.480-67,resolve: "	 -

N° 266 Promover, com efeito a partir de 31 de dezcisb:-o de 1963, os
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, .de acõrdo cosi as indicações
que figuram nas mesmas listas e normas do Decreto n° 53.480. de 23 de janeiro
de 1964, Regulamento-de Promoção dos Funcionários Públicos Civis da União,
suas alterações e Decreto n° 60.611, de 24 de ab; . il de 1967. — Ca:o (l;tara Machado.

INET/Tum 582.5518100 Do CAFÉ
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REIgNo DCS musclow,sIcz com INTETCTiCIO 161110 00.290,53
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DO 141021. 12 PARA O RIMEL 14 - 29 VACAS
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que figuram nas mesmas listas e normas d. Decreto n° 53.48Q, de 23 de janeira
de 1964, Regulicnento de Promoção dos Funcionários Públicos Civis da União,
suas alterações e Decreto n" 60.611, de 24 de abril de 1967. — Ca:o de Ait.;2-

tara Machr.22.o.
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pRomogo com vialtNuil à PARTIR DE 30 DO SETSMERO DE 1963

g
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O Presidente do Instituto Brasileiro do Cafj:, no ttro da ittribii • lo li

conferida pelo núntero seis do art. 15 da Lei 	 1.779. de 22-12-50, e cons',I.–
rando a classificação bá ,..ica publicada no Boletim do Perroal	 S-in i arneiv o n°
1 de dezembro de 1967, bem como o que consta do Procerm n' 	 67,
resolve:

N° 268 .— Promover, com efeito a partir de 33 de junho d.:	 es
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, de	 com as indiei-i4.is
que figuram nas merinas listas e normas do Doere to it" 53.420, c' e 23 c!",
clé 1964, Regulamento de Promoção dos Funcioo;'.,:,.;
suas alterações e Decreto n° 60.611, de 24 de	 do 1067. — C,:-0
tara Macla,-,,-;'0.
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O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no tiro da atribuicão que lb: é
conferida pelo número seis do art. 15 da Lei n' 1.779, de 22-12-52, e conside-
rando r clnrsificação básica publicada no rioletim do Pessoal -- Suplemento n•
1 de dezembro de 1967, bem como o que consta do Processo n° 47.480-67,
resolve:	 . .

N° 269 — Promover, com efeito a partir de 31 de março de 1965. es
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, de acõrclo com as indicações
que figuram nas 'mesmas listas e normas do Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro

O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no uso da atribuição que lhe é
on cri da pelo número seis do art. 15 da Lei n° 1.779. cle 22-12-52. e conside-

rando a classificação básica publicada no Boletim do Pessoal — Suplemento n"
1 de dezembro de 1967, bem corno o que consta do Processo n" 47:4180-67,
resolve:

267 — Promover, com efeito a partir de 30 de setenbro de 1963, o
funcionário n ujo nome consta da lista anexa, de acéJ:do oonI os indicações
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de 1964, Regulamento de Premoção dos Funcionários Públicos Civis da União,
suas alterações e Decreto ri° 60.6'11, de 24 de abril de 1967. Caio de Alcân-
tara Machado.

de 1964, Regulamento de Promoção dos Funcionários Públicos Civis da União,
san. ,..dteraZ̀ões e Decreto n° 60.611, de 24 de abri/ de 1967. Caio de Alcilto-
tara Machado.
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O Presidente do Instituto Brasileiro do Café, no uso da ntribu:çáo que lhe é
conferida pelo número	 do art. 15 da Lei n° 1.77.9, de 22-12-52, e conside-
rando a classificação básick publicada no Boletim do Pessoal 	 Suplemento n°
1 de dezembro de 1967, bem como o que consta do Proc::sso a° 47.480-67,
resolve:

N9 270 Promover, ámn efeito a partir de 30 de junho de 1965, os
funcionários cujos nomes constam das listas anexas, de acõ.Ï. 1 -1 com PS indicações
Os figurem aos mesmas listas e normas do Decreto a° 53.42, de 23 de janeiro

RESOLUÇÃO CNB-T-tE C8
Em 19 de abril de 1963

O Conselho Nacional da Borracha,
"ex vi' do que dispõe c rtige 28 da
Lei n? 5.227 de 18 de janeiro de 1967,
e tendo em vista o deliberado cm ses
suo de hoje, resolve:	 •Aprovar, para os fins do que de-
termina o inciso XV do artigo 12 da
seu Regimento Interno, I. contrato
de compra e 'venda de borracna pra-
cedente do exterior, .e t ebradk , entre
a Superintendência da Borracha e a
Lee Rubber Company 1...nit+a que
faz parte integrante deszA.T'.teoolução.
— Edmamrto de Macedo Soares.e Sil-
va, Ministro da Indústria e do Co-
mércio, Presidente do CNB
Contrato de compra e revaa de bor-

racha procedente do ,aterior que
entre si fazem a Superintenaéncia
da Borracha e a Lee Rubber çom-
pany Lirnited.

No dia 19 (dezenove) le aoril da
mil novecentos e sessenta e oito, na
Avenida Almirante .31 Imo 81 —
1" andar, nesta cidade, presentes as
partes entre si justas e eontiatadas,
a saber: de um lado, a riinen-
dencia da Borracha — SUD.:JSVEA,
autarquia, federal, no exPric.,o maS
pcdkes que lhe ,s•âo •sr . wndoN pelo
art. 15 parágrafos ti" e 3 ? da Lei nú-
mero 5.227, de 18 de jan oro le 1957,
representada pelo Super i nt endente da
Borrr.cha C,"Iss• io TPáns-e, o, doravare.:
denominada Superintend+nc'a e de
de outro lado Lee RunneT • -;. .tnp:1 nv
Limitada', p!ant,adera, pr be-
neficiadora, embaladora e - x •,..rar tado-
ri de borracha vegetal. dci mente
registraria e autorizada a ••x•oort,a:.
pela Câmara de Registro 'e
ção de Borracha Malain ^nin ,notic
O.Uina Building, Cbilioc Street em
Cingapdra, designada P tPgin.
plesmente Fornecedora. oes'e W7) 1'3-
presentada Dor seu bas t a .c .e nrucura-
dor Otto :Milan gahler, brasiLeiro. ca-
sado, comerciante, portad.n.
teira d3 Identidade ,V i 361.' 7! 9 g , d•
Estado . de S52) Paulo do .nielliodo no
mesmo TP,starla, onde r-'r°d à Ra
Martins :'2ntps n9 91, a'lq..dr.,
Paula. E perante as testemunhas

abaixo assinadas, foi dito mias partes
contratantes, que têm jus'e e ui.): ce-
do, por bem do presenta insta tinimo,
e nos melhores termos CiP direito o
seguinte:

Cláusula primeira — Peio presente
contrato e sob as condiçõe,: raia can -
tidas, a Fornecedora se cb:lga vendet
a Superintendência, e esta. urprar
3.000 (três mil) fone-soas
de borracha vegetal, peso •sco 'orou.
dentes dos Estados de Cinza.nura e/ou
Malásia.
„Cláusula segunda — As • 3.0-0 (três

toneladas de borrac Ia vegetal,
determinadas na eláusual mitaeira,
serem fornecidas em c,•,inor.• n rimie
com as qualidades estâb ,, ec , 12.s no
"International Standards of
anci Packing of	 .q atura. ..1.tubber
Grandes", "The Green t1ook com-
por-se-ão das "-"'•-,`,- 	 ;10: co
tipos: 2.000 (duas mil) + ..one'lida.s do
tipo Ribbed Smoked o" 3: 280
(duzentas e oitenta) tone ! adas de
Thick Blanket Crepe A.n,aer n 0 2; 330
ttrezen -as e trinta- çle
Thick 13lanket Crepe Anwer n' 3: e
390 .(trezentas e noventa) toneladas
de Thin Brown Crepe n" 5.

Cláusula terceira — Vidas se ra-
nraS deverão ser ac'impa. ,-,,,rla do
certificados de qualidade e pê., emi-
tidos nor entidades	 ernacienal,
reconhecida e juramemada.

	

C.lus?!la quarta —	 embanl ie das
9.090 ('"ês mil) f or. 1.ad:s	 s
°biela dêste cW:rato e fetuar -se-á
pela forma seguinte: a •
ai 2.000 (duas mil) imoladas

f-tib' •••ed Smoked sheets n? 3 nPlo na-
vIo 	 e/ou :r.ueno	 M:::ru
outro, marcados para	 ar em
Ci= nuca e/ ou nJrtls • a Malásia
entro 27 de abril e 2 Te maio e
tro 70 e 29 de abril. ••s.soectiv•u-nente,

coe'ro s em San o o ; rro-
rarradns c 5 -!ca de 15 (quarF, n ta e

circo) di q s anós -')s
mies, desd e que a •":r.rt,k
esteia	 a e utilizâyel m Cn-ig.:4-
nura. •-n f é o dia n4 de a')., o,rrent,r,
h)	 .r	 (Irra mil) tensa- .!as di Cre-
^,,e !el. ^ o e'" }nrt-..9.dns no navio Stratt
rei nu	 :Iara, carro-

Pm r ,?.antr . a Pni"p 15 P 1,9 de
maio vindouro e chegada a Santas

•
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tainaéin dentro de 45 (qui-venta e
cinco) dias, desde que a teseiectiva
carta de crédito esteja aue , ta e !ali-
zavel em Cingapura ate 'r, aia 5 do
maio p. futuro.	 Caso coottatri)
aernecodera campramete-ze, (-Inbar-
car a mercadoria de tal forma que
salvo força maior, a mesma chegue
no pôrta de Santos dentro do máxi-
mo 65 (sessen'a e cinco) dias canta-
dos da data em que estiver disponivel
o crédito naquela cidade. Na hipóte-
se de ultrapassar os prazos discrimi-
nadas nesta clausula, a Fornecedora
pagará à Superintendência a multa
irredutível correspondente a NCra
1,00 (um cruzeiro nóva) diário, por
témelada de borracha não entregue.

Clausula quinta — Para que a Eu-
perintondencia possa providenciar
COIYI presteza as Guias da Importa-
ção imprescindiveis para a abertuaa
da carta de cradito, e vendedora se
compromete a fornecer-lhe imediata-
menta apóio a aprovação do presente
contrata pelo Conselho Nacional da
Borracha, o valor f.o.b. da merca-
doria, o valor estimado das desposas
de frete e seguro, e a soma das des-
pesas diversas proventura incidentes.

Cláusula Sexta — A Superinten-
dência pagará à Fornecedora pelos
fornecimentos , de borracha a qua alu-
de a cláusula segunda, não podendo
incidir absolutamente sôbre éles
quaisquer adicionais ou acréscimos.
seja a que titulo fôr, pôsto o prodnte
no cais do pôrto de Santa:, Estada
de São Paulo, os seguintes . preass
c.i.f., inclusive contra avaria parti-
cular e guerra; 1) 2.030 (duas mii)
toneladas de Ribbed Smoked Sheets
n9 3 a US$ 435,96 (quatrocentos e
trina e cinco dólares e noventa e sel.-.
contavas) por tonelada, total US'
871.920,00 (oitocentos e setenta e um.
rnii novecentea e vinte dolascr); 2
230 (duzentas e oitenta) tenelaclazele
T' 'c.a • Bianket Crepe Ambor na' '2 it
1183 418,83 (quatrocentos e ciezai.:
dólares e oitenta e oito con.avu;)
par tonelada, total UC$ 117.25G1r
(conto e dezessete mil duzentos c
oliontr e seis dolaros e quarenta con-
tavas); 3) 330 (trezentas e trinta)
tenel..d;.-.s de Thici:-Blunicet Crsps
Amber ne 3 a US.; 403,20 (quatrocen-
tos e tis dólares e viu e ccutavo.i)
por Oncladas, total 15.) 133.eJt;
(cen! ..) e trinta e ires mil e eincliienta
e seis dólares); 4) 393 (trezontos
novená.. toneladss do Thin Es.-„wri
Crepe n9 2 a US2 413,83 (quatrocon-
tos e (7. ezoito delare,s, e oitenta e eiao
, por knoluda, total US.
16E.363,20 (cento e sessenta e três rni.
trezentos e sessema e trés dólares e
Vinte centavos), perfazendo o upya
tanto de US; 1.283.625,60 (um mi-
lha.) duzentos e oitenta e cinco mi:
seiscentos e vinte e cinco dólares e

'sessenta centavos). Os preços estipu-'
lautos nesta cláusula já incluem os ju-
ro e de-P:):sas para pa...;amento atra-
vé s da carte de crédito com saques a
180 (con:3 e oitenta) dias da data
do embarque. E' facultado à Supe-
r:-tonciéncia optar pela abertura d..
creebto p a1VeÀ con'ra saques à vi a
ine ,_;.ante desconto de 4.03 por cont,..

.• sula séniza, — A F-Jrnecod ra
obrisa-se a entrcaar à Superinten-
dencia a mercr,dol'In, no pôr'p do
Santos, Estado de São Paulo, asim
corno a tomar as devidas providenc:a..

sonIldo do que possam sor recuo:-
dos pela Suporintoneléricia os coube-
ciment.is do embarque e demais do -
cumsntc.s - indispensáveis ao deseml;a-
raça da mercadoria no 1y:ido de
tino, arec da chegada dos
transpor: adores no pôrto de destIno,
evitanclo-se que a borracha caia em
arina7en22,-cm. Para isso, a Farneae-
dara se cbrian, iatialmente a noteselor
os documentos do embarque no piam
de 25 (vinte e cinco) dias a contar
da data dos conhecimentos.

Cláusula oitava — O pagamento
das borrachas especificadas neste
contrato será feito pela Superinten-
dência contra saques de emis são de
Fornecedora, a 180 (cento e oitenta)
dias da data dos embarques de bor-

racha de ackdo com os respectivos
conhecimentos, e mediante instituição
da carta de crédito, irrevogável e con-
firmada, em dólares norte-america-
nos, na praça de Cingapura, em ban-
co de primeira ordem devendo cada
saque corresponder ao , valor de cada
embarque.'

Cláusula nona — No caso de surgir
divergência ou controvérsia decorren-
te da qualidade do produto entregue,
ou da execução clêete contrato a For-
necedora se compromete,- solene e ir-
revegavelmente, a aceitar que a con-
trovércia ou diverge/leia, seja dirimi-
da por meio de arbitramento o qual
processar-se-á na forma da lei brasi-
leira, cada 'reto nomeando um árbi-
tro e os arbitres, assim nomeados,
eleaanda em conjunto um desempa
tador, caso não cheguem a um acôr-
• . Quando a divergência ou contro-
vérsia disser respeito exclusivamente
à qualidade do produto, antes de sus-
citada o arbitramento e sem prejuízo
déste, a Fornecedora depositará no
Banco da Amazônia S.A. em moeda
nacional, quantia equivalente ao va-
lor do produto contestado, calculado
de acôrdo com o preço oferecido para
o fornecimento convertido ao cambia
do dia da contestação, respondendo
êsse depósito por tôdas as despesas
que se verificarem até a solução final

'da pendência, pelo arbitramento salvo
se houver antes acôrd•o entre as par-
tes.

Cláusula décima'— Dos fardos das
barrachas contestadas serão retiradas
amootras por uma entidade ou órgãa
brasileiro de reconhecida idoneidade
escolhida em comum pela Superin-
tarsiana:a e a Fornecedora.

Cláusula décima-primeira — A con-
testação será, feita igualmente com
bac-) em certificado fornecido por
entidade ou órgán brasileiro de reco-
nhooda idoneidade.

décima segunda — Fica
esta':elecido que o prazo para qual -
que: reclamação do comprador
s- enc:sMor por falta de quantidade ou
dfeit na qualidade, é de 40 (qua-
renta) d:as, a partir do dia em coa'
a rn....earioria chegar aos armazéns da

i a reintondancia na cidade de Sia:
Paula na depósito ou depósitos qu-
p-sr es:i titl tini a fôr indicado.

Cirsula décima terceira — Em ga-
rantia do obrigações e responsabiii-
dad2s que asnime pelo presente con-
tra' )a Fornecedora se ci.) - :^..a a pr
ter catp5O bancária de 5 (.5 (eineo
p or conto) Co valor c.i.f. da merca-
doria obasto daste ceatrata, a . '
enisalolrá para teclas os efeitos lu
dela .decorrerem até receber comuni-
caedo Cwrita da Superintendência dt
que a total dada das borrachas em-
barcadas foram recebidas em ordem e
dentro das condições especificadas
nsste contrato.

Cláusula décima quarta — .A cair-
cito de que trata a cláusula preceden-
te não importa de nenhum modo em
limitarão ao seu valor da reaponsa-
bi a dade dIr-a - da Fornecedora uma
ve.. que tal responsabilidade é efetiva
pelo total do contrato.

Cláusula décima quinta — „A Lei
aplicável a êste contrato é a 'brasi-
leira, e o fôro contratual é o do Rio
do Janeiro podendo também a Supe-•
rin' ondência optar pelo fóra da cida-
d do S., o Paulo.

C/OLuct déciniá sexta — A torne
carioca obriga-se a manter duranae a
vigência do contrato mandatário° ju-
dicial na cidade do Rio le janeira
e na cidade de São Paulo earn podares
"ad judicia'' e para receber citação
inicial e execução e bem assim ara
firmer c.ernprem(sso arbitrai podendo
a citação ser feita por edital na au-
sência ou falta do referido .manda-
tario.

Cláusula décima sétima — A
neeedora obriga-se igualmente a man-
ter representante comercial no Esta-
do da Guanabara e na capital do Es-
tado de São Paulo, apto a prestar à
Superintendência ou a quem esta in-
dicar, quaisquer informações ou escla-

recimentos que a mesma julgar ne-
cessário.

Cláusula décima oitava — As
pesas relativas aa presente contrato
será., atendidas mediante os recursos
determinados no art. 40 da Lei nú-
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1)57
e correrão per conta do orçam-era
c Superintendência da Borracha:
Programa Agropecuária, Subprogra-
ma Comercialização Verba 4.1.0.0 —
item 4.1.2.0. b), tendo sido empe-
nhada para o corrente exeecicio de
1961 a imnortância total de NCra
9.500.000 00 (nove milhões e quinhen-
tas mil cruzeiros novos).

Este contrato passará a vigorar
após a aprovaeão do Conselho Nado-

PORTARIA Da 22 Da ABRIL
DE 19(18

O Presidente da C011123O0 'Nacional
de' Energia afuciear , usando das atri-
buições que lha si,L co Italie/as pela
Lei n9 4.118, de a7 de a szaetc de 1562
e pelo Decrato :1 9 5/.7ati, de 19 de
fevereiro de 1533, resolve.

N9 84 — Dasianar o aeaiogo Aluí-
sio Castanho Maaiel para exercer a
chefia da Divisão dc Geoiegia do De-
partamento da Explwaçao Mineral
durante o pericaa em eu' o titular
efetivo ficar auseate ao tais em cum-
primento de missão oficial.

RE .SOLUÇA0 N9 1

O Conselho Dalibsrativo da Supe-
rintendéncia do DesJiivpiviniento eia
Regato Centro-Oeste (SUDECO),
"ex-vi" do Ai Lira 5 9 da Lei numsaa
a.atia de 19 cie uezeimbro de lad'a re-
solve:
, 19 Aorovar a Proposição número 1,
da Presidência dêste Colegiada, ti'0,
hoje datacia, que ç.ars., “ a lazer parte
in!es.,rante uesla 1-Ce:s o

29 Recomendar ao Sapermtencieau
da SUDECO que promova a publica-
ção desta Resolução, no Diário Oficial
da União.

Sala das Sessões, 26 de abril de 1968
— Sebastião Dante de Camargo Ju-
nior, Presidente.

Major Eue2es Barreto de Carvalha()
Freitas — Representante do Minis-
tério das Comunicações.

Dr. .Hélio de Araujo Lobo — Re-
presentante do Ministério do Plane-
jamento e Coordenação Geral

Gen. Hugo de Faria — Represen-

nal da a3orre.cha "ex vi" do art. 46
da Lei n9 5.227, de 18 de janeiro de
1937 e sómente será reputado perfeito
mediante a ref- eia o aprovação.

1 por assim terem contratado ea
nam este contrato em presença das
testemunhas in s tsumentárias do miai
se extraíram neste ato 10 (dez) có-
pias de igual teor também assinadas
pelas partes e pelas referidas teste-
munhas.

Pela Superintendência da Borracha.
— Cássio Fonseca, Superintendenle,
— Po- In Ruab o - Company Ltd. —
Otto Johan Ktilder.

Tes'emunhas: Wan-Dick T. Frota,
— Criando da Silva.
t8

N9 85 — Dispenaur, a pacildo, da
função de Cheta ua Seção de Compias
da Divisão do Meteria', a Escriturário
nível 8, Paulo Pina da ailva, e • no
mesmo ato lesiona-10 pata a função
de Chefe ia Seção de cadastro da
Divisão' do •?,'sseai.

N9 86 — Coaceder (xáneração a
Roberto Cruz Mo. és, oficiai de admi-
nistração Ara •201-).2- A, enquadrado
provisórinmnie tala Resolução Espe-
cial da Comissã ) d Claasincaçaa de
Cargos do DASP, n 9 113, J .., 27 de se-
tembro de 1982. - - Guima-
rães de Cana rlw •

DIEETOR-SUPERINT11:i1-
DENTE

alínea "d" do IZegimonta
Interno

FAP n9 235, de 3.5.83— Exoneran-
do, a pedido, Eito Cardoso da Silva
ao cargo de Assistente Administrati
ro, classe "A", do Q. P. do Banco
a partir do • dia 6.5.611. Processo n'
11.263-68
1 — Artigo 63 item I do Ea.13NDE

_co cio Ministério das Minas e
Energia

Dr. Everion de Almeida — Repre-
senLante do iviinisterio da Agriculiatra

Dr. José Aloisio de Castro — Re-
presentante cio Ministério eia Salde

Cel.. Ruerta de Almeida Serra . —
RoLue.3e,ante do Estado Maior das
Farças Armadas

Dr. liberto Augusto Ferreira de
Barros ciais ao — Representante do
Estado de Maio Grosso

Eng, 9 Oten aiaeeiniento — Repre-
sentante do Estado de Goiás.
REGIMENTO INTERNO DO CON-

SELHO DELIBERATIVO DA SU-
PERINTEWNCIA DO DESENVOL.
VIMENTO DA REG/AO CENTRO-
OESTE (SUDECO)

CAPITULO I
SEÇÃO I

Da Composição
Art. 19 O Conselho Deliberativo da

Superintendência do Desenvolvimen-

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO 'NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

MINISTÉRIO
DD PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMETO ECONèr.IICO
ATO DO DIRET07:-SUP=INTEN- ! — Artio 177, â 1 9 da Constituição

DENTE	 c:o Erasil

Artigo 24, autua. "d", do Roalmento •ATO DO
Interno

FAP n 9 227. de 20.4.63 — apasm- Artigo 24,
tando, a pedido, Raymunao Cabral,
funcionário agregado ao Q. P. do
Banco, enquadrado no Símbolo CD,
a partir de 20.4.63. Processo n 9 ....
1.187_68.

— Artigo 21 da Resolução 148-64 do
C.A.

— Artigo 83, item II do EFBNDE

MINISTÉRIO Q0 INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO UcENVÜLVINIENTO DA

REGIÃO CENTRO-OES'i

11.
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e) Aprovar proposta de orçamento
programa, a ser submetida ao Minis-
tério do Interior, o orçamento da SU-
DECO e os programas de aplicação

•	 das dotações globais e dos recursos
sem destinação prevista em lei;

f) Aprovar as normas, tabelas de
Salários e gratificações, e o quadro de
pessoal da SUDECO, e submetê-las
ao Ministério do Interior, através do
Superintndente, para aprovação do
Presidente da República;

g) Aprovar o Regimento Interno da
Secretaria Executiva, no qual seja
definida sua estrutura básica, respei.
tados as normas e os princípios do
Decreto-lei número 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967.

h) Emitir parecer sôbre as contas
do Superintendente, sôbre os balan-
cetes e o balanço anual da-Autar-
quia;

i) Aprovar a criação dos escritórios
regionais da SUDECO, Por ProPosta
do Superintendente:

4,

to da Região Centro-Oeste (SUDE- 1) Apreciar tôda matéria que lhe
CO), previsto no artigo 49 da Lei
lanmero 5.365, de 19 de dezembro de
1967, é constituído de 14 (quatorze)
membros e reger-se-á pelo disposto
neste Regimento.

Art. 29 Os meml.ros do Conselno
Deliberativo serão designados Conse-
lheiros e receberão, por sessão a que
comparecerem, a remuneração que for
fixada pelo Poder Executivo, na for-
ma do Decreto-Lei número 81, de 21
de dezembro ci'e 1966.	 -

Art. 39 Constituem o Conselho De-
liberativo, os seguintes membros:

a) Superintendente da SUDECO;
b) Representante do Estado de

Goiás;
c) Representante do Estado de Ma._

to Grosso;
d) Representante do Ministério da

Agricultura;
e) Representante do Ministério das

Comunicações;
1) Representante do Ministério da

Educação e Cultura;
g) RePresentante do Ministério ela

Fazenda;
h) Representante do Ministério da

Indústria e Comércio;
Representante do Ministério das

Minas e Energia;
I) Representante do Ministério do

Planejamento e Coordenação Geral;
1) Representante do Ministério da

Saúde;
m) Representante do Ministério aos

Transportes;
n) Representante do Estado Maior

das Fôrças Armadas;
c) Representante da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Ama-
zônia.

§ 19 O Presidente do Conselho con-
vidará o Governador do Território
Federal de Rondônia a indicar um
representante, que participará das
sessões, na qualidade de observador.

§ 29 O Conselho será presidido pelo
Sueprintendente da SUDECO.

§ 39 Os Governadores dos Estados
de Goiás e Mato Grosso poderão,
sempre que o desejarem, assumir pes_
soalmente, a representação dos res-
pectivos Estados.

§ 49 Os membros do Conselho, ex-
cetuadoo o Superintendente da . SU-
DECO, serão designados por ato pró-
prio do titular de cada órgão, repre-
sentando na SUDECO.

SEÇÃO n..
Da Competérscia

Art. 49 Compete ao Conselho:
a) Manifestar-se sôbre os Vanos

diretores plurianuais e suas revisões:
h) Acompanhar a execução dos

planos diretores e apreciar periodica-
mente os resultados obtidos;

c) Deciair sôbre propostas do Su-
perintendente relativas à alienação de
bens imóveis, que por lei ou progra-
ma, tenham essa destinação;

d) Aprovas acordos, convênios, ajus
tes e contratos pertinentes a obras
ou serviços não constantes do Plano
Diretor;

fôr apresentada pelo Superintendente
e que aborde assuntos pertinentes aos
'objetivos da SUDECO;

1) Reconhecer a existência de esta-
do de calamidade pública na Região
Centro-Oeste, oor proposta funda-
mentada da Secretaria Executiva, e
propor ao Poder Executivo a decreta-
rão de estado de emergência nas
áreas afetadas;

m) Discutir e aprovar o plano de
emergência anual, para aplicação em
caso de calamidade pública;

n) Alterar, por decisão da miaoria
absoluta de seus membros, êste Regi-
mento;

o) Aprovar os critérios de contra-
tação, ajuda de custo' e diárias do Su-
perintendente e do Superintendente-
Adjunto;

g) Conceder pedidos de vista ce
proposições feitas por um ou mais

„conselheiros por prazo não superior a
um mês;

Parágrafo únicoi O pronunciamento
do Conselho sôbre as proposições que
lhe forem submetidas pelo Superin-
tendente, deverá efetuar-se, no máxi-
mo, até a reunião ordinária subse-
quente ou especificamente convoca-
da.

Art. 59 01 Superintendente será res-
ponsabilizado pela não execução das
resoluções do Conselho.

SEÇÃO
Da Secretaria do Conselho

Art. 69 Para a execução dos seus
serviços, o Conselho terá uma Secre-
taria, constituída por servidores da
SUDECO, dirigida por um Secretário
designado pelo Superintendente.

Art. 79 Ao Secretário do Conselho
compete:

a) Dirigir os serviços da Secretaria;
b) Redigir a correspoindência do

Conselho e assinar aquela que não
for privativa do Presidente on de
qualquer Conselheiro;

c) Minutar e ler em sessão as Atas
do Conselho;

d) Tomar ou fazer tomar as a..ui-
naturas dos Conselherios na lista de
presença às sessões;

e) lês, em sessão, o expediente, e
dar-lhe o destino indicado pelo Pre-
sidente;

f), Manter, sob sua responsabilidade
o arquivo do Conselho;

g) Distribuir aos Conselheiros, com
a antecedência mínima de 15 (quin-
ze) dias, a minuta da Ata da reunião
anterior, e a ordem do dia da pró-
vima reunião, com os respectivos avul-
sos;

h) Manter-se informado do anda-
mento das resoluções do Conselho e
prestar a qualquer Conselheiro, os es-
clarecimentos necessários ao desem-
penho das respectivas funções;

i) Fornecer os materiais de expe-
diente para uso nas reuniões do Con-
selho, e cuidar dos serviços de mor-
domia, comunicações e apóio admi-
nistrativo aos Conselheiros;

i) Requisitar passagens para OS
Conselheiros e elaborar as ôlhas de
pagamento de gratificação a que fi-
zeram jus;

1) Cumprir todos os densa-is encar-
gos atribuídos por êste Regimento ou
pelo Conselho;

CAPITULO II

§ 39 O Conselho poderá reuni-se
fora da Sede da SUDECO, em dife-
rentes locais da Região Centro-Oeste,
correndo, neste caso, por conta da Su-
perintendência as despesas de hospe-
dagem e transporte dos Conselheiros.

A,rt. 99 Ao Superintendente compe-
te presidir e dirigir os trabalhos da
reunião, fazendo cumprir as normas
déste Regimento e resolvendo, com
recursos para o plenário, as questões
de ordem.

Art. 10. O Conselho só poderá reu-
nir-se com a presença de, no mínimo,
nove conselheiros.

Art. 11. As sessões do Conselho
obedecerão a seguinte ordem:

1) Instalação dos trabalhos pelo
Superintendente;

2) Discussão e votação da ata da
sessão anterior;

3) Leitura e distribuição do expedi-
ente;

4) Exposição do Superintendente
sôbre os trabalhos da Secretaria Exe-
cutiva (letra c, artigo 79, Lei número
5.365-67);

5) Ordem do Dia, que constará da
discussão e votação da matéria em
pauta;

6) Assuntos de ordem geral;
7) Encerramento da Reunião.

SESSÃO II
Dos Debates-

tação proclamada, poderá requerer
verificação, que independe de apro-
vação do plenário.

Art. 20. As decisões do Conselho
serão tomadas por maioria simples,,
dos membros presentes.

§ 19 O Superintendente, como*Son-
selheiro, tem direito a voto comum.
e ocorrendo empate, a voto de qua-
lidade.

§ 29 Quando se tratar de matéria
omissa neste Regimento, o Conselho
stmente poderá decidir pelo voto da
maioria absoluta dos seus membros.

Art. 21. Os Conselheiros poderão
requerer preferênCia para a votação
de qualquer matéria, ouvido o plená-
rio.

soçÃo
Das Atas

Art. 22. Das reuniões do Conselho
serão lavradas atas sucintas.

§ 19 No inicio da sessão será sub-
metida à discussão e votação a Ata
da reunião anterior.

§ 29 As atas serão datilografadas
em fôlhas soltas, com as emendas
admitidas, e receberão as assinatu-
ras do Presidente e do Secretário do
Conselho.

§ 3.9 Encadernadas anualmente, as
atas serão arquivadas na Secretaria
do Conselho,

,	 CAPÍTULO II/
Disposições Gerais

Art. 23. Os debates das sessões se-
rão taquigrafados ou gravados e, de:-
pois de revistos e datilografados, se-
rão perièclicamente encadernados e
formarão os anais, que serão arquiva-
dos na Secretaria do Conselho.

Art. 24. As despesas de transpor-
tes, alimentação e pousada, para
comparecimento dos membros du
Conselho às reuniões dêste órgão
serão custeadas pela SUDECO.

Art. 25. Das decisões do Conseiho
serão baixadas resoluções, assinadas
pelo Presidente, publicadas no Bole-
tim de Serviço da SUDECO e no
Diário Oficial da União.

Art. 26. As deliberações do Conse-
lho serão anotadas e fichadas para
fixação de jurisprudência.

Art. 27. Os casos omissos neste
Regimento serão resolvidos pelo ple-
nário, obedecido o disposto no § 29
do artigo 21 dêste Regimento.

Art. este regimento vai assinado
pelos membros do Conselho, presen-
tes à sessão em que foi aprovada a
sua redação final, e entrará imedia-
tamente em vigor.

Sala das Sessões, 26 de abril de
1968.

Das Reuniões
SEÇÃO /

Art. 89 O Conselho iniciará as suas
reuniões ordinárias na primeira, quin-
ta-feira de cada mês, as 9:00 horas,
e reunir-se-á extraordinàriamente por
convocação do Superintendente ou
por requerimento de, pelo menos, um
têrço de seus membros.

§ 19 Se a primeira quinta-feira fôr
dia feriado, a reunião verificar-se-á
no dia útil mencionado;

§ 29 As sessões extraordinárias, em
principio, serão realizadas em dia, ho-
ra e local mareados com a antece-
~eia mínima de quarenta e oito
horas,

Art. 12. Os debates processas .se-
fim com ordem, de acordo com as
normas regimentais.

§ 19 Os Conselheiros poderão falar
sentados.

§ 29 A nenhum Conselheiro será
permitido falar sem pedir, e ser-lhe
concedida, a palavra.

§ 39 O Presidente poderá suspen-
der a sessão a bem da ordem dos
trabalhos.

Art. .13. O Conselheiro só poderá
usar da palavra:

— Para apresentar proposições,
indicações, requerimento ou comuni-
cações;

II — Sôbre matéria em debate;
III — Pela ordem;
IV — Para encaminhar votação;
V — Em explicação pessoal.
Art. 14. O Conselheiro s6 poderá

falar uma vez e pelo prazo de 10 mi-
nutos, prorrogado por mais 5 minu-
tos, à critério do Conselho, sobre ca-
da assunto em discussão.

Parágrafo único. O Presidente in-
tervirá na condução dos debates, pa-
ra os esclarecimentos que se fizerem
necessários, sem limite de tempo, po-
dendo, inclusive, determine a téc-
nicos cia Secretaria Executiva, que
expliquem assuntos de sua especiali-
zação.

Art. 15. O aparte, que deverá ser
breve, só será permitido se o consen-
tir o orador.

Parágrafo único. Não serão permi-
tidos apartes:

I — à palavra do Presidente;
II — nos encaminhamentos da vo-

tação;
III — em questão de ordem.
Art. 16. O Conselho não discutirá

nem se pronunciará sôbre assuntos
não pertinentes aos objetivos da SIJ-
DECO.

Art. 17. Afora as proposições ori-
undas da Secretaria Executiva, o
Conselho também deverá decidir
aquelas propostas por seus membros.

§ 19 Os assuntos submetidos à apre-
ciação do Conselho pelos seus mem-
bros, deverão conter parecer da Se-
eretaria Executiva, antes de serem
votados pelo Conselho. 	 -

§ 29 E' permitido ao Conselho no-
mear relatos ou comissão especial
para emitir parecer sôbre assuntos
submetidos à sua apreciação.

srçÃo ns
Das Votações	 •

Art. 18. Após o encerramento da
discussão a matéria será submetida
à votação, em regra, simbólica, po-
rém, a requerimento de qualquer
Conselheiro, poderá ser nominal.

Art. 10 Se algum Conselheiro tiver
dúvidas quanto ao resultado da vo--

,	 	 .	 .

BANCO NACIONAL
DE HABITACÃO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO Dm
ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração do
Banco. Nacional de Habitação, cm
reunião realizada a 27 de março de
1968, usando as atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29 da Lei
número 4.380, de 21 de agôsto de
(964,

Considerando a conveniência de
aumentar a flexibilidade no estabe-
lecimento das condições financeiras
das aplicações à conta do PIPLAN,re
a importância que para o BNH tem
a política nacional de planejamento
local integrado,

Considerando, ainda a necessida-
de de colaborar o 13/41i 	 no drssn-
volvimento das atividades do 	
SERFHAU, que e o orgão lederal
encarregado do desenvolvimento das
providências federais no campo do
planejameréa local intscrado, r e-
solve:

1. Fica alterada para a seguinte
a redação do item 10, letra "c" da
RC número 4-67:

c) Juros anuais fixados pela Dire-
toria do BNH por ocasião da pro-
posta de financiamen;o entre um
maXimo de 1270 a.a. e um mlniuw
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le 105, a. a., correção monetária de
c(:)rdo coai as normas do BNH, taxas
Le administração, serviços técnicos e
le compromisso nos têrmos da 11C
:úmero 107-66 e de análise de pro-
etos e assessoria técnica, esta em
avor de SERFHAU, até o limite de

do financiamento concedido e nas
ondiut:eis oue forem fixadas por ato
10 SuperInt:ndente do SERFHAU".

2. Constituirá receita do bERFIIAIJ
i diferença entre a taxa de juros
tue vier a ser fixada em cada casa
i a taita de 7t:, a. a. Os rccurses

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS
ATOS DO DIRETOR-GERAL

O Diretor do Departamento Naciont.'d de Obras Contra as Secas,
isando das atribuições que lhe confere o artigo 67, item /XXII, do Regímen-
o aprovado pelo Decreto n° 57.427, de 14 de dezembro de 1965, resolve:

N 9 274-DG Dispensar das funções que exercem junto ao seu Ga-
'Mete, coia efeito a contar de 1° de abril de 1968, os servidores abaixo re-
acionados, cuja designação constou das Portarias n's 632-DG c 633-DG de 22
le março de 1967, publicadas no Diário Oficial	 Parte II - de 31 de mar-
o cle1967.

•	 1
Nom/ e Função	

II 
Matricula Gratificação

Ajudante
Lídio Francisco de Sousa 	 Motorista 	  2.252.094 1	 100,00
Maria do Carmo Menezes -- -rec. em Mecani-

zação	 . 	
	

1.667.488 I
	

s500
João Manoel de Moura -- Motorista 	 	 - 	 100,00
António Rodrigues dos Santos 	

	
85,00

Raimundo Gois da silva -- Esc. Datilógrafo 	
	

85,00
José Nunes Be:erra	 Esc. Datilógrafo 	

	
2.274.939 	75,00

N° 295-DG -- Dispensar, a pedido, Curtindo Rodrigues Ferreira. Arma-
zenista, nível 10-B, do Quadro do Ministério dos Transportes, matricula
2.064.428, da Função Gratificada, suribolo 6-P, de Encarregado do Almo-
xarifado Distrital do 6° Distrito de Obras, sediado em Teresina •-• Piauí, da
jurisdição da 1 ; Diretoria Regional dêste Departamento, para a qual fóra
designado pela Portada n° 1.263-DG, de 14 de julho de 1964. - Ary de
Pinho.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

sim obtidos, observada a programa-1
ção própria do SERFHAU, ssrac
aplicados em programas de assisten-
eia técnica e pesquisas e na colle4ura
das respectivas despesas administra-
tivas.

3. A presente Resolução entrará em
vigor nesta data, revo , ando as dispo-
sições em contrário, aplicando-se às
prestações vincendas dos con.ra.os
anteriormente firmados.

Rio de Janeiro, 27 de março de
1963. - Cláudio Luiz Pinto, Presi-
dente em exercício.

PARECER N 9 92-67 DA PROCURA-
DORIA GERAL DO DNOS

I - o aproveitamento de ocorrên-
cias de rochas e seixos rolados nos
leitos de cursos d'água beneficiados
pelo DNOS estão sujeitos à autoriza..
ção e fiscalização por parte dêste De-
partamento;

II - a permissão para éste apro-
veitamento deverá obedecer especial-
mente aos dispositivos referentes à au-
torização para extração manual de
areia, de acôrdo com o Capitulo VI
das Normas de Extração de Areia,
aprovadas pela Resolução n9 74_67 do
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia."

Resolução n 9 673-67 - Reunião n9
64-67 de 27.12.67 - Processo n 9 ....

11.334-67 - C .D. n9 799_67. O Con-
selho Deliberativo do DNOS, em sua
reunião n9 54-67, de 27 de dezembro
de 1967, face à solicitaçáo do Sr. Di-
retor-Geral, em seu oficio n 9 1763, de
18 de dezembro de 1967, e no exer_
cicio de atribuições que lhe contes e
a Lei n 9 4.089, de 13 de julho de 1962,
resolve: Aprovar as conclusões dita-
das pela Procuradoria Geral do DNO.S,
nos têrmos do Parecer n9 92-67, cons-
tante do Processo n9 11.334, relativo
ao aproveitamento de rochas e seixos
rolados no leito do rio Santo Aleixo,
Distrito de Magé, no Estado do Rio
de Janeiro, recomendando à Direção
Geral que adote, no caso, as provi-
dencias necessárias à defesa dos In..
terêsses da Autarquia. - Rio de Ja-
neiro, GI3., 27 de dezembro de 1967.

José Ribei ro da Silva, Presidente.

Nome e Função	 Matricula	 Gratificação

A.s.s.'ssor Adjunto
.''ernando Cesar de Mesquita 	

	
303,00

lehus Mint.z Barreto
	 mogo

',ase llonódo Mala 	
	

2.251.805	 300,00
'osé Mauricio de Carvalho 	

	
300,00

Sílvio Araiqo de Magalhães 	
	

300,00
- Auxiliar

Sebast'ião de P jUld Sousa	 Fentor 	
	

2.217.611	 120,00
Ylaria jocehna Brasil -- Datilógrafa 	

	
2.262.644	 120,00

Muja do Céu Braga Douetts -- Datilógrafa 	  2.262.241	 120,00
Afonso Viana de Mesquita,-- Reviso: 	

	
1.165.841	 120,00

Cremilde Corado Lustosa -- Esc. Datilógrafa 	  2.138:226	 100,00
Ana Maria Cavalcante Uma -- Esc. Datilógrafa 	 _~	 loogo
Gfivan Brandão Silva -- Assistente Comercial

	
2.252.055	 100,00

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

GUIA ECONOMICA FEDERAL DE BRAS/LIA

poncomtuu PUBLICA N o '3/68 

Concorr:ncia PUblica n o 3/68 para a construção de 4
(quatro) blocos de apartamontos do Tipo Á-9, nas projeções ml-
meros 1, 4, 8 e 9, da Superquadra 202aSul, do Plano Piloto de
Brasília.

Autorizado pelo Presidente da Caixa Bcontoica Fede-
ral do Brasilia, faço pUblico aos interessados que esta Autar-
quia realizara concorrencia publica para a construção da obra
acima especificado., de *cerdo com as seguintes condições:

II -	 INSCRIÇXQ

Os pedidos de inscrição apresentados pelos concor-
rentes deverão estar contidos em inválucros fechados e lacra-
dos, tendo os seguintes dizeres:

CONCORRENCIA PCBLICA N o 3/68
INV6LUCRO N o I - DOC1fl1ENT410
FIRMA 	

22 - Os inválucros conterão, obrigatèriamente e sob
pana de eliminação, os documentos abaixo especificados e deve-
rão ser entregues no Protocolo Getal da Caixa EconSmica Fede-
ral de Brasília, decimo andar do Edifício Dnião, Setor Comer-
cial Local de Brasília, ate as 16 horas do dia 10 de junho de
1 968:

a) - relação devidamente assinada, de todos cs .do-
cumentos existentes;

D) prova de vivenda legal da firma;
e) prova de quitação do Imposto Sindical Waren-

temente/1 sede da empr:sa em Brasília (emprega
do e empregador) e dos engenheiros resoonsaed2;

4) - prova de quitação do concorrente com o ImpOsto.
de IndUstria e Profissões na Prefeitura de Bra
sília;

e). - certidão negativa do ImpOsto de Renda da Fir-
ma, passada no exercício atual;

r) - certidão negativa dó Imposto de Renda dos Sá-,
nios ou diretores passada no exercício atualr

10- certidão relativa ao cumprimento da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (Lei dos 2/3) dovida-
mente atualizada;

k) - certidão de quitação do I.N.P.S., na forma da
:legislação em vigor, comprovando que o concor-
rente está quite com o Instituto at4 o as an-
terior ao da abertura dos inválucros;

prova de habilitação e quitação dos engenhai-.
ros responsáveis perante o Conselho Regional
4e,Engenharia e Arquitetura, assim como a dos
Whgenheiros responstveis pelas obras perante a
12o Região do C.R.E;i1.;

à ) - prova de que os seios ou diretores votaraMnas
Ultimas eleições uu carteira modelo 19, no ca-
ço de serem estrangeiros;

k) apálice de seguro de acidente do trabalho;
1) - prova de quitação ou isenção com o Serviço Mi-

litar, do sacio, sácios-diretores Ou cartei-
ra. modelo 19, no Jazo de serem estrangeiros;

vi) 4ois Ultimos balanços da empresa;
n) atestado de idoneidade financeira para um limj„

te mínimo de	 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros novos) de obras, passado por tr:s
Lobelecimentos bancários de renome inconteste;
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O) e aertidees passadas por repartiçOes pUblicas ea
Urais, estaduais e,municipais palat as 'quais
o concorrente tenha realizado e concluído a

contento, nos prazos fixados, 0:as da mesma

natureza tecnica, isto t e, edifícios com estru-
tura de concretoarmado de ', pelo menos 6 pavi-

mentos e 15.000 ma (cuinze mil metros quadra -

doa) do área construída, contendo elevadorea;

prova de capital mínimo de 13 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros novos) devidamente registra
do e inteçaeliaaado ate o Ultimo balanço geral;

q) ccmprovante de que é depocetante da Caixa EconA
mica Federal de Brasilea.

PaaÉgrafo Onico - Estão istatas da apresentação dos
documentos acima relacionados, as firmas que se cadastraram re-
gularmente na Divisão Imobiliaela da Caixa EconSmica Federal, A
te 10 (dez) dias antes da data mareada para entrega do invelu -
cro no 1. As firmas cadastradas colocarão naquele invelucro
em lugar da documentação constante do item 2, o respectivo cer-

cadastro.tificado

n OS documentos acima citados, datados do correi
te ano deverão tee as firmas de seus signatarios reconheaidas
por Cardal* Peblico o poderão ser apresentados em fotocepeas
vidaaente autenticadas (mantida a oxigenada do reconhecimantodW
firma).

- A falta do qualquer doo documentos adita Ekflaa

nadOs ou a sua apresentação em desacordo com o presente Edital,
implicará na imediata desclassificação do coneorrenta.

5 2 . Elo serão aceitos pedidos de inscrição das fira
Mas que-sede união. apresentarem em consOrcio ou outra qualquer	 forma

-"e

efi - Examinados os documentos pela Comissão de Com -
oorrencia esta oferecera asa parecer dentro de 2 (dois) dias
obre a exatidão dos mesmos e indicará as firmas que	 deverão
ser consideradas inscritas por haverem satisfeito as exigenciaa
do Edital, e submetera o seu parecer A homologação do Conselho
Administrativo da Caixa EcOnemica ;odorai de Brasília, esgota-,
do o prazo de recurso.

711 - o concorrente dever& depositar at: o ato da ina
eriço, na Caixa Econemica Federal de Brasília, a importe:leia.
de 20 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros novos), em moeda cor -
rente ou em títulos da dívida petblica, coao caução que garanti-

a apresentação de sua proposta de preços e serviços e a;res-
pectiva validade e firmeza at4 a assinatura do contrato que re-

sultar desta concorrencial.

12.4.221M6

eG gg envelopes serão entregues, conjunta e simul-

' ttaaaMenta Com O envelope n ía I I 4e que trata a cláusula primei-

ra, at4 lo 16 horas do dia 10 de junLe de 1 968, no mesmo local
referido no item 2 2 e aberto a na presença dos membros da Comis-
são Julgadora e dos interessados, na sala de.concorrencia, às
16 horas do dia 12 de junho de 1968.

9 2 a A proposta pela qual o concorrente se obriga a

" executar as obras, deverá ser apresentada em 3 , (tres) vias, sem
emendas ou rasuras gila possam provocar devidas, e dela consta-
ra obrig4Orlaraente:

; a) a coneordencia do proponente cem todas as coaAL

çães date Edital, do Decrptc-Ipi n2 200 da 25

de fevereiro do 1967 e dos Decretos n os 60.407 do

11 do margo de 1967 O 60.706 de 9 de paio de 1967;
b) , orçamento detalhado cpm quantidade, preços unitá-

rios e cOmposição de preçee, para a obra;

c) praça glppal para.a consi:ruçlos
d) prazo da construção: 12 (doze) meses corridos;
e) pacgraaa dos scrviços detalhadamente expostos;

ceonograma das obras a serem executadas, de acer-
do com o programa.traaado pe/o Departamento de Eria

ganharia da Caixa E.:onS'mica Federal de Brasília;
g) comprovante da cauaão mencionada no item 79.

Parlgrãf0 taco - Juntaaanta com o orçamento .previl
to na alínea .12, o concorrente (lavará disaaiminar o salalrio
mo ou profissional e os encargos sociais considerados na compo-
sição de preços da raSo de obra.

IV •	 tO JLc!/FNT0.'112

10 2 - Uma vez lidas, as propostas serão rubricadasIW
los Membros da Comissão e pelo menos dois dos representantes

interessados, lavrand0-se a ata da reunião, na qual deverão cona
tar os nomes dos concorrentes, as reclamaçOes porventura aduaj
das e quaisquer ocorrencias que interessem ao julgamento, publi-
cando-se em seguida, as propostas na forma da legislação vigente.

11 2 . Feita a publicação preconizada no item anterior;
a Comissão passara a estabelecer, em quadros apropriados, o con-
fronto doa preços 'oferecidos segundo a qualidade o natureza de
cada serviço; e feita a classificação dos concorrentes, lavrarit

relaWrio_conclusivo, salientando a proposta mais vantajosa, o
qual, juntamente com as atas e os documentos da concorrencia, ea
rá encaminhado ao Senhor Presidente do Conselho Administrativo.

122 - Cs çoncorrantes seplio classificados pelos pre-
ços oferecidos para a conr4rução discriminada no item 9, letra
A, observando-se mais o que prescreve o artigo 133 e seu param,
To Uniu), do Decreto-Lei n2 200, de 25 de fevereiro de 1967; •
em caso de empate, prevalecerá g firma que tive conta de depes4
to mais antiga, de maior valor e menor movimentação. Perdurando
o empate, serão chamados os concorrentes empatados para que, pe-
la mesma forma estabelecida nesta concorrencia, digam da redu-
ção que possam fazer sabre a proposta empatada, saindo vence e
dor o que apresentar maior redução.

1) 1) - Aprovado pelo Conselho Administrativo o Relate.
rio da Comissão e homologado este pelo Conselho Superior das
Caixas Econâmicas federais, a firma vencedora será notificada. a

assinar o respectivo contrato de execução dop serviços dentro do
prazo de 5 (cinco) dias. Se ,não o fizer, perderá a caução depogl
toda, sendo, então, convocadas as demais firmas classificadas,
bedecendo-se a respectiva ordau. A que se submeter aos preços
condiçães oferecidas pela firma colocada cm . primeiro lugar, deva
rà assinar o contrato dentro da 5 (cinco) dias, apes a notifica
ção que lhe fer feita.

142 - O contratante deverá depositar, no ato da assi-
natura do contrato, a importencea correspondente a 1% (um por
cento) do valor da' obra contratada, como caação para garantia das
obrigaçOes assumidas podendo utilizar, para isto, a-caução men -
cionada no item 79.

15 2 - Sara estipulado no contrato um desconto de 5%
(cinco por cento) sObre os pagamentos efetuad os na forma pre-

vista pelo item go, a . títulg do reftrço de caução, percenta-

gem osga liberada juntamente acm a cauçro do item anterior, A

peio o recsbireato definitivo da obra.

16 9 - No contrato a ser assinado, al4n das clduea
las e condiçães usuais, será ostabelealdo o pagamento pela em-

preiteira, da taxa da flacali7a ,:lço de 1,5% (um • meio por can-

to) sabre o valor do contrato: o aarão fixadas as seguintes ma
tas:

r) se a emrreiteirs não der inicio às obras doa -
aao de 5 (cinco) dias apds a assinatura do re g -
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pectivo contrato, estará gajeital . Multa diária
do 14; 300,00 (taezentos cruaelros novos), por
dia que exceder ao alto prazo, até o maga/mo ' ,de
30 (trinta) dias; a partir ao 31 gt dia de atraso
a multa será tuntntrda para Kl 600,00 (seiscen -
tos cruzeiros novos) por dia.
ae, após o transaurso do prazo para a execução
da obra untrataaa, não estitea ela ainda cotia
cialda e entreauo, aeapteitelial ficar	 sujei-
ta a multa 'di!'tría aa 300,00 (trezentos mi -
zeiros nOvos) par dia que exceder ao dita prazo,
ate; o téxima de 30 (trinta) dias; a partir dona
dia do -atrase, a multa será aumentada para gn...
600,00 (sela:centos cruzeiros novos) por dia.

c) em ambos os casos, o pagamento das multas será
descontado do total da primeira fatura a receber;
se este. total no fr suficiente, o'saldo deve -
dor seré . dascontadó da fatura seguinte.

1111 - o contratante será Candidatado inidtaleo para
outro qualauer leavive cem a Caixa-tconemica Federal de BrasL
lia a perderá as cau0es referidas nos itoaa . 142 e 15 2 , nos
demais casos de descumprimento do contrato, em parte ou no seu
,toda.

18 2 À rescisto do contrato, cot a consequente pe.
da em favor da Caixa Ecoralmica redsral de Brasília, das aula

‘ ções de que tratam os itens 14 12 e 1; d , terá lugar de pleno di-
reito e indepenentemente ca intarpelaREo judicial ou extrajua
dicial quando:

Io a indico de preços verificados no me g da apre •
sentação da proposta que deu origem ao contra
to;

'II	 }dia aritmátida dos índices mensais do poria
do que deverão ser reajustadas;

V 'c Valor contratual-da obra oU dos serviços	 a
serem reajustados.

Os Indicas a serem adotados sered os do IWitutd
Btasilairo de Economia da Fundação Getálio Vargas, déluna
(SvOlUção dos Negócios). Os reajustamentos subseaSentes oteaa
doarão a =asma fórmula, MadificandO-se apenas o valor da 	 me*.a
dia aritmetica dos indicas dos períodos respectavos.

232 - A Caixa Econtnica Federal de Brasília, por da
'cisão do seu Coaselhoaiddinistratido, pOdetá emalar à ciandOr
tãhcia,alesde que Ocarra-juata causa, devidamente fundamenta -
da, cabendo nesta hipótete, recluso no prazo de 5 (diodo) dias,
a cOntat da ciencia do atd ahulatóriO, para o Colando Consd-
lho Superior das Caixas Ecatõmdaat Federais.

Na
242 -.dg dauções mencionadas no item 7 2 , poderão aer

levantadas pelos concorrentes, cem exéeaão doá colocados em
pelada.° é segundo lugares, a partir da aprovação da Concor -
renais pelo Contalho Administrativo. O primeiro o o seaundo ao
iodados poderão levantar está caução depois da que fr feita
pelo vencador para garantia das obrigaçõaa asstzmidas e fixa-
das ' no item 14 12 do presente Edital.

25 2 - No Departamento de ri:ganharia di C21m

.1.n•nn••

a) a firma pedir co;:cordata ou falir;
b) à firma eaareiteara trmefortt em tc.o o contra-

• to ou subaaprolt-10 e.i paité sem prévia autcri-
zt^:çU da Caixa;

c) fr suspensa a exa,_uSo dos trabalhos por prazo
superior a 10 (dez) dias , consecutivos, sem prOa
via autorizaçrto da Caixa;

d) sem autorizaci:o escrita dzixar a ewpreiteira de
cunprir . o pro:ete e especificagns contratuais.

192 - O pagamento far-se-á pelo sistema de presta -
Çtcs por etapas executadas e ser estabelecido de conformidâ
da cem o programa o cronoaraaa inicial da obra (item 9, 'letra

' f, deste Elital).

V a

202 - Nu hipótese de modificações introduzidas na
obra decorrentes de iniciativa da Caixa, os projetos e deta-
lhes correspondentes serlo fornecidos pela própria Caixa, ca-
bendo a firma apresentar os orçamentos respectivos para a apaa
vago competente, e vigorarão os preços unitérios constantesda
contrato reajustados do conformidade com o criterio estabela
data no itam 222.

L1 2 Os projotos da instalações, cálculos de estrg
tara, Memórias de c4lcu1os, estudos de fundações e respectivas
•ondagens, serão fornecidas pela Caixa Econtmica, na forma es-
tabelecida pelo item 02.04 das •rpocificações, obedecida a lea
alalaçto viaanta.

222 - Os preços apresentados pelos concorrentes a2

3o considaradoe inalteráveis e, contratada a construçZo, orça
justamanto dela, I 'sinta do que dispõe o Decreto-Lei n2 185 9

dm 23 de fevereiro de 1 967, observados os Decretos n a s 60.407,
de 11 de março da 1 967 o 60.706, do 9 de maio de 1 967, obe-

dacor:! seguinte fórmulas

it •	 0990 X 11.----12	 X V
/o

R * Valor do reajustamento procurado;

mica Federal do Brasília, os inte-,•••--os reec7o as p"!an -
tas, espacificaaZes e detalhes de todo g os projeos,
te inenizaç7.o de tu 300,00 (trozentes cimzeirzã 	 r.zo-
ltatda a (Jsour:rla da Ceut.

262 - atras otjeto desta toncoransin te::_to o s:'t
plLnejameLto O contznejolo sistema ITIRT ou C, s eaaasas
da eapreateira, paraibilitaa,:a Calxa obtem, rec=re, cs
relatOrics do Cemputador Ple'.rtice, e b..m as:im, terrta
questienes espeenIces do Lpartar..snto do	 stbra
o andamento da a obras vineulndo alib:rsç'à
etapas exocutadas da construída.

O planejanento e s contie dos olz pfl.J
áRT ou CFA cer,S. feito através da aaa craanaza:Jo eeaalalda pe-
lo Departamento de Engonharia, dentre 3 (tr;r) icoes ela
fiava construtora, com exporiencla específica nu raao da coas -
truçto civil em condições de prestar pronto et .": :t nento em na-
slit r., as r^,..r..res da C217.n.

Baailia, 8 de maio do 1963. -- Cd. Thunipscn 2w1Co, Presidente da
Conlizs -i9 de Cancorrencia.

MIN1STr' ) DOS TRANSPORTEB

DE ESTRADAS DE RODAGE1
cli p Santa Mart,:i.	 Eston..) dei
Pará, sub-tretnio Paragotit,ho3	 (.-u-
rupizinlio. O valor
obra é do NC.:$ 8.1/3) fIOU (sei 1111-

11-,;,Es do crmEirds

3 tu1a1 n ?	 retrnte a
() tala citada, encentra s a disp,
dos Ulmos

.;
•

g ) :ir Li;:léin Paia — ai o dl: 9
Lie ni:10 de 1Uti3 na a...) i st,,te
dobra, g kravissa
Iner0	 É partir do dia 10-3-(3t3 na

S g-né fl /trem
D .-ar t.:ao t19

b I 'Fio	 F., ha Itt , n1n-
nada	 111iiiis1árlos .b.oco 9 , nono
andi,

Belém, 3 do moto de 1938. — Beiro-
aoro das Santos Arriwa, Piesidente
C. P. tI, da RodobrOs,

Dias: És. 9 .J10-5-68.

EDITAL DL' CONCORRENCIA
PÚBLICA N 9 1-Gb-ROD.

. Aviso

De ordcm do S,..nliJr Presidente L,J
Connssim .L.tpi:-.1 no Construçao
Rodovia Belém-

ao..;
sulco que esta Gomis:ti:to ziue integra
a estadiura aciminisiryliaedo J.J.N.1-.i5,
fará realizar s.;uncorrenr e jubii: ao
dia 10 (dez) de junho da corrente ano,
a.S 9 (nove) noras, rio -ieditcrio ae 10
ComissO0 à, Avenida Gewralis,imo
Deodoro n• 9 1.170, 1. 9 paviment•:-,
Belém, Capital do Estado do Para,
para a adjudicaçâo de tbras de Im-
plantação ha Rodovia iaR-010, tre-

DEPARTAMENTO NACIONAL

Comissão Especial de
Construção da Roaovia

Belém — Bracilia



(

AÇÃb POPULAR
LEI N• 4.717, DE 29-6-65
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Pregos Ner4 8,07
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0
Na Guanabara

SeçAo de Veadas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência	 — Ministério da Fazenda

Atende-se a nedidos peto Serviço de Reembôlso Postal_
Etn Brasília

Na sede do DIN
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, MINISTÉRIO
DO INTERIOR

--DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

)	 ATA N9 27-68

4ta aa reunia0 da CCSO, para rece-
bimento e abertura rias proposta;
da Tomada de Preços r' 2 7-b3, • , TC-

jerente ao prosseguimento ria cons-
trução da Galeria do Palatinatto em
PetropoliA .Estado ao Rio de Ja-
neiro, 89 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exi-
gências e caracteristicas constantes
cio Edital e das Especificações nú-
mero 27-68.
As quinze horas do dia clezeneve

de abril de mil novecentos e sessenta
oito, reuniu-se, na sede deste De-

artamento, a Comissão cemposta
Velo Eng 9 Francisco José Tent:era
jVlachado, Presidente da CCSO, pelo
procurador Ayrton Manoel D'Avila,
pelo Eng. membro da Comissao José
Ferreira e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
yindo de secreta/to.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preços n9 27-68,
tendo comparecido e entregue as pro-
postas os representantes das firmas:
FSUSA - Empresas de Serviços Ur-
banos S. A.; Pajeie Construções S.A.;
Construtora Aulicin'o Ltda.; S. Me-
neia S. A. - Engenharia e Conaeru-
ções; Ribeiro Franco S. A. Enge-
nharia e Construções e Seciedade
Wecnica de Engenharia e Representa-
aões Ster S. A., inscritas nêste De-
partamento sob ris. 133-136, 83-65,
193-66, 2-65, 80-65 e 95-66, respecti-
'temente.

A seguir o Sr. Presidente comuni-
cou que o Departamento na elabora-
ção do Modelo de Proposta, emitiu
uma parcela de indenizaçae previstas
rio item 1.10 da Especificação ntune-
ro 27-68, cujo valor fixo é de NCr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos),
e solicitando as firmas que náo m-
eluiram a referida parcela em suas
propostas, que fizessem, no momento
nina declaração por escrito de que sua
proposta seria acrescida de NCr$ ....
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos)
para atendimento das especificações.
As firmas Emprêsa de Serviços Ur-
banos S. A. • Pajea Construções S.A.;
Sociedade 'Técnica de Engenharia e
Representações - Ster S. An e Ri-
beiro Franco S. A. Engenhar,ta e
Construções, apresentaram suas de-
clarações por escrito, deixando de ta-
Zer as firmas S. Meneia S. A. Enge-
Oaria e Construções e Construtora
Aulicinio Ltda., por terem incluido
m suas propostas a parcela de inde-

nização.
Apeia esta fase, o Sr. Presidente

perguntou se havia , alguma declara-
VÁo para constar em ata, e como não
houvesse, passou a abertura dos en-
velopes de documentação para exame
da habilitação.

Examinando os documentos e es-
tando todos de aceérdo com as con-
dições do Edital, passou-se a ábertu-
1,1 doa envelopes de propostas, que
em resumo foi o seguinte:

ESUSA - Empresas de serviços
Urbanos S. A.: Preço total dos ser-
viços: NCr$ 983.388,50 (novecentos e
pitenta e três mil, trezentos e oitenta
ó oito cruzeiros novos e cinqüenta
Centavos). Prazo para execução: 24
.(vinte e quatro) meses. 	 `

Pajeei Construções S. A.: Preço
total dos serviços: NCr$ 1.045.822,50
(um milhão, quarenta e cinco mil,
Oitocentos e vinte e dois cruzeiros
novos e cinqüenta centavos). Prazo
para execução: 24 (vinte e quatro)
meses).

Construtora Aulicino Ltda.: Preço
total dos serviços; 14Qr$ 1.084.540,00
-	 • -- .- --

(um milhão, oitenta e quatro •ni/.
quinhentos e q-arenta eruzeinis no-
vos). Prazo para execução: 24 vinL.e
e aruatro) meais.

S. Meneia S. A. - Engenharia e
Ccnstruções: Preço total dos servi-
ços: NCr$ 1.038.543;20 (une milhão,
cento e dons mil novecentos e qua-
renta e três cruzeiros novos e vinte
centavos). Prazo para execução: 21
(vinte e quatro) meses.

Ribeiro Franco S. A. Engenharia
e Construções: Preço total dos servi-
ços: Ner$ 1.112.949,00 (um milhão,
cento e doze mil, novecento se qua-
renta e nove cruzeiros novos). Pra-
zo para execução: 24 (vinte e quatro)
meses.

Sociedade Técnica de Engenharia e
Representações Ster S. A.: Preço te-

ATA N9
Ata da reunião da CCSO, para rece-

bimento e abertura das propostas,
da Tomada de Preços 719 28-68, re-
ferente a dragagem de canais na
bacia do rio São Francisco para de-
fesa contra inundações na cidade
de Juazeiro, Estado da Bahia, 69
Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, conforme as exigências e
características constantes do Edital
e das especificações n9 28-68.
As quinze horas do dia vinte e três

de abril de mil novecentos e sessen-
ta e oito, reuniu-se, na sede deste
Departamento, a Comissão composta
pelo Eng. Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da CCSO, pelo
Procurador. Ayrton Maneei D'Avila,
pelo Eng. membro da Comissão José
Ferreira e pelo Administrador Hum-

ATA N9
Ata da reunião da CCSO, para rece-

bimento e abertura das propostas,
da Tomada de Preços n9 29-68; re-
ferente ao prosscguimcnto de dra-
gagem de canais na bacia do rio
Cocó em Fortaleza, Estado do Cea-
rá, 49 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, conforme as eItgên-
cias e características constantes do
Edital e das especificações 71.9 29-68.
As dezesseis horas do dia vinte e

três de abril de mil novecentos e ses-

tal dos serviços: NCr$ 1.140.671,00
i..;c iiJio, cento e qaarenns e seis
mi!, seiscentos e setenta e um cruzei-
ros noves e dez (- eitaves). Prazo para
execuçáo: 24 (vinte e quatro) meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessao às de-
eesseis horas e quarenta minutos,
autorizando-me, como secretário, a la-
vrar a presente Ata, que vai por mim
assinada e pelos demais membros da
Comissão.	 e

R:o de Janeiro, dezenove de abril
rIa ine novecentos e sessenta e oito.
- • Humberto Lopes Potyguara da Sil-
ra (Secretário). - Francisco José
Teixeira Machado (Presidente da
CCSO). - Ayrton Manoel D'Avita,
membro da Comissão. - José Ferrei-
ro, membro da Comissão.

28-08
berto Lopes Potyguara tia Silva, ser-
vindo de secretário.

Aberta a sessão na hora prevista
pelo citado Edital, e não havendo
nenhum licitante para a presente To-
mada de Preços ,o Senhor Presidente
às quinze horas e quinze minutes de-
clarou encerrada a sessão, autorizan-
do-me, como \secretario, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte e três de abril
de mil novecentos e sessenta e oito.
- Humberto Lopes Potyguara da Sti-
xa (Secretário) - Francisco José 'Tei-
xeira Machado (Presidente da CCSO)
- Ayrton Manoel D'Avila (Membro
da • Comissão) - José Ferreira (Mem-
bro da Comissão).

29-68

senta e oito, reuniu-se ,na sede deete
Departamento, a Comissão composta
pelo Eng. Francisco 'rase Teixeira
Machado, Presidente da CCSO, pelo
Procurador Ayrton Manoel D'Avila,
pelo Eng. membro da Comissão José
Ferreira e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava" ao

recebimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preços 119 29-68,
tendo comparecido e entregue a pro-
posta o representante da firma Cons-
trutora Fidan Ltda., inscrita neste
Departamento sob n9 285-68.

.Estando a_ firma com os seus do-
cumentos de acôrdo com o Edital,
passou-se a abertura do envelope da
proposta que em resumo foi a se-
guinte:

Construtora Pidan Ltda.: Preço to-
tal dos serviços: NCr$ 178.000,00
(cento e setenta e oito mil cruzeiros
novos). Prazo para execuçãe: 18 (de-
zoito) meses.

Nada mais, ocorrendo, o Senhor
Presidente enterrou a sessão às de-
zesseis horas e trinta minutos, auto-
rizando-me, como secretário, a lavrar
a presente Ata, que • vai por mim as-
sinada e pelos demais membros ds
Comissão.

lelo de Janeiro, vinte e três de abril
de mil novecentos e sessenta e oito.
- Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va (Secretário) - Francisco José Tei-
xeira Machado (Presidente da CCSO)
- Ayrton Manoel D'Avita (Membro
da Comissão) - José Ferreira (Mem-
bro da Comissão).

15 9 Distrito
ATA

Ala da reunião da C.C.S . O., no 159
DFOS, para recebimento e abertura
de propostas da Tomada de Preços
7/9 26-68, para execução dos serviços
de prosseguimento da dragagem de
canais, ralas coletoras e construção
de diqu es,- nas Vilas Mathias, velho
e Rio Branco em Canoas e Sarandt
em Párto Alcr, 15) Distrito Fe-
deral de Obras de Sanerimenta (159
DFOS), de acórdo com (.) Editai
e.. peelficaçues n'?
As (15) quinze horas do dia. (22)

valia e ates ae aorll ae (19e8) mil no-
yeeentoa e sessenta e oito, na Sede do
15Y Lesaram ao Departamento esacio_
nal cie ow.as cie saneamento, a rua

asaingtan Luiz, (81e) oitocentos e
quinze, te.uniu-se a Gemesse° designa-
as peia eoratria n9 37-67, de vinte e
oito ae novemoro de mil novecentas
e sisenes e sete, do Sr. Eng. chefe
, do Liestrito, composta dos seguintes
inemolexs: Presidente - Eng. Leopol-
aMo Aguiar Borges; Dr. Paulo melo
sorges Plocuractor; Enes Walter
de Araújo Góes e Guilnerme Luiz FM-
ger, peia seçao de Saneamento Rural
(SID-1) e ti os ó Luis Cardozo Sobral
- canele do Serviço Administrativo
Distrital, servindo de Secretário, para
o recebimento e abertura de propostas
na Tomada de Preços n9 26-68, para
execuçao doa serviços de prossegui-
mento cia dragagem de canais, valas
coletoras e construção de diques, nas
Vilas iviatnias velho e Rio sranco de
Canoas e Sarandi em Pôrto Alegre,
15 9 Distrito Federal de Obras de Sa-
neam,ento (159 DFOS) de acôrdo com
o Edital e especificações' n 9 26_68.

Aberta a sessão na nora prevista
peia citada Tomada de Preços, e con.s-
tatado não haver nenhum interessa-
ao na mesma, o Sr. Presidente decla,-
rou encerrada a mesma, mandando
que fôsse lavrada a presente Ata, que
vai por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão.

Pôrto. Alegre, 22 de abril de 1998.
- Leopoldino Aguiar Borges, Preal-
dente - Paulo Melo B urges, Procura_
dor - José Luís Cardozo Sobral, Se-
cretário ,— 1Valter de Araújo Ggee,
Membro da Comissão - Guilherme
Lula Finger, Membro cia Comissão,h._EREÇO PASTE g.NEMPLAR - NCr$ 0,16


